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RESUMO 
 
O debate sobre o desenvolvimento socioeconômico brasileiro foi retomado a partir do 
surgimento da corrente do Novo Desenvolvimentismo, a qual afirma que no governo Lula se 
inaugurou um novo paradigma desenvolvimentista, com a combinação de crescimento 
econômico e distribuição de renda. Afirma que se tratou de uma gestão de caráter híbrido, no 
sentido de juntar os aspectos positivos do liberalismo e nacional desenvolvimentismo, ao 
mesmo tempo em que nega os aspectos negativos. A partir do confronto do Novo 
Desenvolvimentismo à teoria do desenvolvimento de Celso Furtado é possível identificar as 
insuficiências epistemológicas dessa nova corrente, tais quais a fraca conceitualização de 
“desenvolvimento socioeconômico” e a desconsideração da inserção assimétrica no mercado 
mundial, da luta de classes e da concorrência entre políticas universalistas e focalizadas. A 
observação da realidade brasileira durante a década de 2000 permite identificar ainda 
limitações concretas à superação do subdesenvolvimento, o que pode ser analisado a partir de 
dados referentes à geração, distribuição e alocação do excedente social brasileiro. Dentro 
desse cenário, o engendramento de um processo de desenvolvimento socioeconômico no qual 
os direitos sociais se façam pauta central requer um planejamento de visão totalizante, que 
enfrente o subdesenvolvimento em toda sua complexidade histórica e estrutural.  
 
Palavras-Chaves 
NOVO DESENVOLVIMENTISMO – CELSO FURTADO – DIREITOS SOCIAIS 
 
 
ABSTRACT 
 
The debate about Brazilian social and economic development has been recovered by the 
emerging of the New Developmentism, which claims that Lula’s government inaugurated a new 
paradigm of development through the combination of economic growth and wealth distribution. 
They claim it was a hybrid management, in which the positives aspects of Liberalism and 
National Developmentism were incorporated, while the negative aspects were denied. By 
confrontation of New Developmentism and Celso Furtado’s development theory it is possible to 
identify the epistemological insufficience of this new stream: an empty conception of social and 
economic development and the disregard of the asymmetrical insertion in world’s market, of the 
class struggle and of the competition between universal and focalized politicies. Also, the 
observation of Brazilian reality through 2000 allows us to identify the concrete limitations to the 
underdevelopment’s overcoming. This can be analyzed by data about the generation, 
distribution and utilization of Brazilian wealth. In this scenery, the beggining of a process of 
social and economic development, in which social rights are taken as a central focus, requires a 
totalized vision, so that we can face underdevelopment in all it’s historical complexity. 
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APRESENTAÇÃO 

O debate sobre o desenvolvimento brasileiro foi recentemente retomado pela 

corrente de pensamento a qual se autointitula “Novo Desenvolvimentismo”. Ela defende que a 

partir do governo Lula foi instaurado um novo paradigma de desenvolvimento sócioeconômico, 

capaz de combinar crescimento econômico com distribuição de renda e justiça social. Nesse 

sentido, o eixo social, expresso pelos direitos sociais, teria ascendido a uma posição central 

dentro das pautas do governo.  

A presente monografia procurará observar as insuficiências epistemológicas e as 

limitações concretas para a superação do subdesenvolvimento nessa nova vertente. Isso será 

feito pelo seu confronto com a teoria do desenvolvimento de Celso Furtado. A partir da 

perspectiva deste autor, será mostrada outra forma de enxergar o caminho para o 

desenvolvimento, e o papel dos direitos sociais nesse processo. Pretende-se com esta 

abordagem mostrar a complexidade da problemática do subdesenvolvimento brasileiro, 

apreendendo as limitações econômicas e políticas para que o desenvolvimento econômico seja 

acompanhado de desenvolvimento social. 

 Para tanto, se iniciará com um capítulo o qual apresenta a teoria novo 

desenvolvimentista, suas proposições econômicas e sociais. No capítulo seguinte, será 

apresentada a teoria de Celso Furtado. Por fim, no último capítulo será feita a crítica à que esta 

monografia se propõe. Tal esforço crítico é feito com o intuito de se superar um planejamento 

estatal o qual age sobre efeitos do subdesenvolvimento e não sobre as causas. 

Problematizando o quadro político, econômico e social do Brasil procuraremos identificar as 

verdadeiras causas sobres quais se faz necessário atuar. 
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CAPÍTULO 1 

O NOVO DESENVOLVIMENTISMO 

 

O Novo Desenvolvimentismo em Linhas Gerais 

 

 Em linhas gerais, a teoria do Novo Desenvolvimentismo se coloca como um novo 

paradigma de desenvolvimento econômico-social, no qual crescimento econômico se combina à 

distribuição de renda e justiça social1. O crescimento econômico, tido como central, é 

perseguido através de políticas macroeconômicas de recorte keynesiano2, as quais dão um 

novo sentido à busca por "estabilidade macroeconômica", considerada indispensável para que 

o Estado tenha vias materiais garantidas para viabilizar objetivos sociais, como a diminuição da 

desigualdade social. Diferente da concepção ortodoxa na qual estabilidade macroeconômica se 

identifica com estabilidade de preços, para os novo-desenvolvimentistas aquela está ligada a 

diminuição da incerteza no cenário econômico de modo que o Estado deve fazer uso de 

múltiplas políticas macroeconômicas (monetária, cambial, fiscal) de maneira coordenada a fim 

de diminuir o grau de incerteza dos agentes3. Com a almejada estabilidade poderia se combater 

os principais entraves externos e internos ao dinamismo econômico nacional, quais sejam, 

respectivamente, vulnerabilidade externa e fragilidade fiscal. 

A fim de demonstrar os pontos elencados acima, os novo-desenvolvimentistas 

contrapõem suas ideias a dois momentos históricos, nos quais a teoria do desenvolvimento se 

dicotomizou entre o Nacional Desenvolvimentismo e o Neoliberalismo. Dentro disso, afirma ser 

um esforço de reformulação da teoria estruturalista dos anos 60 e 70, observando suas 

limitações dentro de um contexto contemporâneo de globalização assimétrica, se propondo a 

superá-las. Não obstante, a nova teoria se diz colocar como uma proposta progressista em 

relação à ortodoxia econômica e política dos anos 80 e 90, afirmando que o governo Lula teria 

sido uma inflexão em relação à ideologia neoliberal imperante ao promover fortes mudanças 

qualitativas no padrão histórico de acumulação de capital e de desenvolvimento econômico do 

Brasil, do que se inauguraria o Novo Desenvolvimentismo. Assim, o Novo Desenvolvimentismo 

coincidiria com a gestão de Lula, na medida em que este teria feito a opção política de reverter 

                                                           
1
 Oliva (2010) trata-se de uma tese de doutorado que procura sistematizar essa nova corrente a partir do Governo 

Lula (2003-2010). Foi esta a obra que serviu de base central para a formulação deste primeiro capítulo. 
2
 Branco, 2009. 

3
 Mattei, 2011. 
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o quadro de estagnação herdado dos anos de prática da cartilha neoliberal4. Seriam evidências 

disso o sucesso na diminuição da vulnerabilidade externa e fiscal e a promoção da mudança do 

eixo dinâmico de acumulação do setor exportador para o mercado interno, através da 

priorização do eixo social por meio de políticas de distribuição de renda. Entre essas se 

destacam a valorização do salário mínimo real, previdência social e assistência social, tal qual o 

Bolsa Família.  

Nesse sentido, a reformulação do papel do Estado teria tornado possível que o alto 

dinamismo da economia brasileira fosse benéfico a todos, inclusive aqueles historicamente 

marginalizados do processo de geração de riqueza - os trabalhadores, especialmente os mais 

pobres. Pela primeira vez na história brasileira, o desenvolvimento capitalista teria coincidido 

substancialmente com a promoção da cidadania de maneira generalizada e não privilegiada. 

Isso teria se dado por dois fatores. Primeiro, pela transformação do Estado em agente 

regulador, de modo a valorizar o salário mínimo real e a promover o direcionamento de recursos 

financeiros para ramos produtivos, gerando emprego e renda5. Segundo, o Estado se colocaria 

como um "ente universal", capaz de conciliar os interesses de diferentes classes, ainda que não 

tivesse sido capaz de eliminar os conflitos entre essas6, através de esforços concretos de 

democratização do acesso a diversos direitos sociais. Uma clara expressão dessa conciliação 

seria a criação de um moderno sistema de proteção social, em que se conjugam políticas 

sociais de caráter universal e focalizado a fim de tornar o gasto social mais eficiente. 

Segundo Oliva (2010:252): 

"A decisão de eleger o social como um dos eixos estruturadores do 
desenvolvimento econômico conferiu enorme importância às políticas 
públicas voltadas ao enfrentamento das desigualdades, à inclusão social 
e à ampliação de direitos. Ao mesmo tempo em que se investiu na 
consolidação da estabilidade econômica, tratou-se de criar as condições 
para acelerar o crescimento e elevar o emprego formal, aumentar os 
salários e distribuir renda, expandir e democratizar o acesso ao crédito, 
inclusive para a população de baixa renda, fomentar o 
empreendedorismo e as alternativas de geração de renda, reduzir a 
pobreza e as disparidades regionais, e ampliar os canais institucionais de 
participação social".  
 

O eixo social, dessa maneira, teria ganhado uma relevância inédita na conformação 

das políticas públicas. A formulação de um conceito-organizador do que são "políticas sociais" 

permitiria depreender a evolução positiva dessas durante o período marcado como Novo 

                                                           
4
 Fonseca et. al., 2012. 

5
 Mattei, 2011. 

6
 Fonseca et. al., 2012. 
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Desenvolvimentismo. Como mostra Castro (2012) esse conceito-organizador englobaria pontos 

como: objetivos das políticas sociais (proteção e promoção social), meios para promovê-las 

(políticas setoriais e transversais), programas sociais e aparato institucional, participação da 

ação privada, benefícios e beneficiários, fontes de financiamento. Através da racionalização das 

políticas sociais em torno desses pontos, o Estado seria capaz de  promover políticas sociais 

consistentes e eficientes com foco na distribuição de renda e na igualdade de oportunidades, 

promovendo modificações estruturais na sociedade brasileira historicamente marcada pela 

exclusão social. 

Tendo em vista toda a descrição feita acima, e que nosso objetivo final é apreender 

a lugar ocupado pelos direitos sociais dentro desta teoria, a organização do presente capítulo 

se dará em duas partes, divididas da seguinte forma:  

Na Parte I, procuraremos apresentar a teoria do Novo Desenvolvimentismo, 

observando desde sua gênese até os temas estratégicos atuais. A primeira sessão apresentará 

a gênese do Novo Desenvolvimentismo a partir da contraposição de seus teóricos ao 

Neoliberalismo dos anos 80 e 90 e ao Nacional Desenvolvimentismo (ou "Antigo" 

Desenvolvimentismo, segundo grande parte dos autores) dos anos 30 aos 60.  A partir disso 

poderá se demonstrar como e por quê o Novo Desenvolvimentismo, segundo seus teóricos, se 

coloca como uma "terceira via", inédita e sem classificações à priori entre a ortodoxia 

convencional e o "populismo burocrático", de modo a se configurar numa teoria de caráter 

híbrido. Seus defensores acreditam que essa nova teoria nasceu do enfrentamento dos dilemas 

e limitações dos paradigmas de desenvolvimento anteriores; uma resposta à necessidade de 

uma nova teoria para novos tempos. 

A segunda sessão demonstrará como e por quê os autores identificam o governo 

Lula como marco do Novo Desenvolvimentismo. Com mandatos de tônicas marcadamente 

diferentes, procurará demonstrar como, segundo os autores, sempre houve um elemento básico 

comum na gestão de Lula: consistentes políticas de distribuição de renda e inclusão social.  

Por fim, na terceira sessão se demonstrará como os pontos levantados nas sessões 

anteriores são reorganizados e rearticulados num esforço de sistematização teórica que 

culmina na teoria do Novo Desenvolvimentismo. Ali são demonstradas suas principais ideias, tal 

qual a de que a reconstrução das bases econômicas brasileiras em conjunto com a 

reformulação do papel do Estado em torno de um projeto nacional permitiram conciliar o até 

então inconciliável: crescimento com distribuição. Esta sessão e a Parte 1.A se encerrarão com 

a apresentação da síntese teórica do Novo Desenvolvimentismo. 

Com isso se seguirá para a Parte 1.B, a qual objetiva apreender o papel dos direitos 
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sociais dentro da teoria apresentada anteriormente. Nela procurará se apresentar o conceito-

organizador de "política sociais" majoritariamente utilizado pelos teóricos do Novo 

Desenvolvimentismo e demonstrar como, dentro dessa perspectiva, viria ocorrendo uma 

ampliação do acesso aos direitos sociais - ampliação esta permeada pela noção de equidade, 

baseada na busca por igualdade de oportunidades.  

 

Parte 1.A 

 

A TEORIA DO NOVO DESENVOLVIMENTISMO 

 

1. Gênese 

Segundo Mattei (2011) pode-se identificar três grupos de pesquisadores que vem 

tocando com mais consistência o debate sobre o Novo Desenvolvimentismo. O primeiro deles 

encontra-se na Escola de Economia da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo, sob a liderança 

do professor Luiz Carlos Bresser-Pereira, atualmente um dos principais nomes do debate em 

questão. É ele o precursor da defesa de uma nova acepção de "estabilidade macroeconômica", 

entendida não mais como estabilidade de preços (ainda que continue sendo um objetivo), mas 

sim como a coordenação de políticas monetária, cambial e fiscal a fim de diminuir o grau de 

incerteza na economia, estimulando o investimento produtivo e, assim, alimentando seus efeitos 

virtuosos sobre o multiplicador do emprego e renda.  

O segundo grupo se concentra no núcleo de pesquisa sobre Moeda e Sistemas 

Financeiros do Instituto de Economia da UFRJ. A este se somam ainda professores da UERJ, 

UFRGS e UNB, sendo que o que os une são as orientações teóricas keynesianas e pós-

keynesianas. Suas propostas concordam com as do grupo anterior, porém, atentando para 

problemas que ultrapassam a questão de estabilidade macroeconômica. O livro "Novo 

Desenvolvimentismo: um projeto nacional de crescimento com equidade social", organizado por 

SICSÚ, PAULA e MICHEL ,  

"define como centrais para este projeto as seguintes teses: 1) a 
existência de um Estado forte e um mercado forte também; 2) a 
implementação de políticas macroeconômicas que fortaleçam essas 
duas instituições; 3) adoção de uma estratégia nacional de 
desenvolvimento que compatibilize crescimento econômico com 
equidade social; 4) a manutenção de taxas de crescimento em 
patamares elevados para reduzir as desigualdades sociais" (MATTEI, 
2011:7). 
 

O terceiro grupo está ligado ao Instituto de Pesquisa de Economia Aplicada (IPEA), 
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que se insere no debate mais sistematicamente a partir de 2006 sob a liderança de Marcio 

Pochmann. O grande projeto de estudos "Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro" estrutura 

propostas em torno de sete eixos básicos, tais quais 1) inserção internacional soberana; 2) 

políticas de pleno emprego; 3) infraestrutura econômica, social e urbana; 4) estrutura 

tecnoprodutiva avançada e regionalmente articulada; 5) sustentabilidade ambiental; 6) proteção 

social, direitos e oportunidades; 7) fortalecimento do Estados, das instituições e da democracia. 

De maneira geral, recolocam o papel do Estado dentro da esfera internacional e nacional,  

como ator decisivo na definição e condução de estratégias de desenvolvimento. 

Ainda que cada grupo traga sua contribuição própria ao debate em torno do Novo 

Desenvolvimentismo, fica claro que em todos os casos este se pretende colocar como "a 

construção de um "terceiro discurso" entre o discurso neoliberal e o populismo, com o objetivo 

de implementar um conjunto de reformas das políticas macroeconômicas e das instituições, 

visando fortalecer tanto o Estado como o mercado e, com isso, tornar o país mais competitivo 

no cenário internacional" (MATTEI, 2011). A “questão social”, dentro dessas correntes, não se 

coloca como foco fundamental, sendo entendida como consequência secundária de um objetivo 

maior, qual seja a estabilidade macroeconômica no sentido keynesiano e o crescimento 

econômico. A tese de doutorado "As Bases do Novo Desenvolvimentismo no Brasil" de Aloísio 

Mercadante Oliva se insere nessa disputa tentando elevar para primeiro plano  a “questão 

social”. Ainda assim, o faz dentro da perspectiva econômica dos demais autores, que entendem 

o Novo Desenvolvimentismo como uma nova resposta, como pode-se ver no trecho abaixo: 

"Vista em retrospectiva, a evolução recente da economia brasileira 
representa uma inflexão das tendências estruturais que se vinham 
consolidando a partir do esgotamento, no início dos anos 80, do ciclo 
expansivo do pós-guerra. Inflexão cujo aprofundamento embute um 
potencial transformador similar ao daqueles movimentos de transição 
assinalados por Celso Furtado – a introdução do trabalho assalariado em 
fins do século XIX e a aceleração do processo de industrialização, a partir 
da crise dos anos 30 do século passado –, que modificaram 
qualitativamente o padrão histórico de desenvolvimento do Brasil. Inflexão 
que, no plano institucional, exprime, também, o deslocamento da 
centralidade que tinha adquirido, a partir do início dos anos 90, o objetivo 
de adequação reflexa da economia brasileira à dinâmica da globalização 
financeira, para reincorporar à agenda do país a temática do 
desenvolvimento e da inserção soberana na economia mundial." (OLIVA, 
2010:123) 
 

Nesse sentido, a tese de Oliva pode ser entendida como um esforço de síntese das 

ideias das diversas correntes apresentadas acima, ainda que não dê conta de todas as 

propostas e criticas colocadas pelos demais autores. Importa é que todas elas se dizem 
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estruturar fundamentalmente numa crítica à ortodoxia neoliberal e numa reformulação do 

estruturalismo latino-americano.  

Como veremos na parte 1.B tanto as três correntes apontadas por Mattei quanto a 

tese de Oliva não são as únicas frentes teóricas em disputa do papel dos direitos sociais dentro 

da economia brasileira contemporânea: pode-se identificar um outro grupo de teóricos7 com 

propostas que divergem do discurso novo desenvolvimentista. Ressaltamos, portanto, que a 

presente discussão tomará como fio condutor a tese de Oliva, para num segundo momento 

mostrar caminhos alternativos à ela. 

 

1.1 Resposta ao neoliberalismo dos anos 80 e 90 

 

Segundo Oliva (2010) os anos 80 e 90 teriam representado um retrocesso na 

agenda social nascida do processo de redemocratização brasileira. Esta agenda social, que se 

sistematizou na Constituição de 1988, tratava dos mais diversos direitos sociais, resgatando a 

preocupação com a dívida social. Eram pautas: política salarial e crescimento do emprego; 

regulação das condições de contratação, uso e remuneração da força de trabalho; 

universalização da educação, saúde, previdência e assistência social; reforma agrária e reforma 

urbana; habitação popular, saneamento básico e transporte coletivo; proteção às crianças, 

adolescentes e idosos, entre outros. Entretanto, a crise econômica aprofundada pelo 

descontrole inflacionário e pela desestruturação do Estado impossibilitou sua concretização8, de 

modo que o neoliberalismo solapa qualquer possibilidade de avanço social ao impor a cartilha 

de superação do subdesenvolvimento do Consenso de Washington, tal qual aponta Oliva:  

"Inaugurada pelo governo Collor e intensificada pelo governo FHC, tal 
ofensiva traduziu-se em abertura comercial e financeira indiscriminada, 
privatização de empresas públicas estratégicas, internacionalização do 
sistema financeiro, redução drástica da capacidade de investimento e 
regulação econômica, sucateamento da infraestrutura e dos serviços 
sociais básicos, além da combinação perversa de altas taxas de juros 

                                                           
7
 Grande parte desses autores tem colaborado com a construação da さPﾉ;デ;aﾗヴﾏ; Política Social に Agenda para o 

Bヴ;ゲｷﾉ Sﾗ “YI┌ﾉﾗ XXIざ. Trata-se de um núcleo multidisciplinar e suprapartidário que reúne pesquisadores de mais de 
vinte universidades, centros de pesquisa, órgãos do governo e membros de movimentos sociais a fim de contribuir 
com a formulação de uma agenda para o desenvolvimento do país, com forte militância em torno das políticas 
sociais. Como veremos na Parte 1.B, ainda que seja um projeto muito recente não se constituindo ainda uma 
さIﾗヴヴWﾐデW Sﾗ ヮWﾐゲ;ﾏWﾐデﾗざ ヮヴﾗヮヴｷ;ﾏWﾐデW Sｷta, diverge do Novo Desenvolvimentismo exatamente por este foco na 
militância em prol do Estado de Bem Estar Social previsto na Constituição de 88. As pautas ressaltados por autores 
como Fagnani, França, Braga, Khair, entre outros, giram em torno da ampliação dos gastos com políticas sociais de 
caráter universal. (Para acompanhar as pesquisas e artigos da Plataforma, acessar: 
http://www.politicasocial.net.br/ ) 
8
 Fagnani, 1987. 
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com sobrevalorização cambial e ajuste fiscal. A convergência desses 
vetores trouxe um alto custo para a população brasileira. Se, no curso da 
década de 1990, conseguiu-se frear o crônico processo inflacionário, tudo 
o mais que se alcançou foi uma precária estabilidade econômica, baixas 
taxas de crescimento, desemprego estrutural, flexibilização das relações 
de trabalho, liquidação de boa parte do patrimônio público, 
desnacionalização e desorganização de diversas cadeias produtivas, e 
aprofundamento das desigualdades sociais" (OLIVA, 2010:251) 
 

Como ressalta Mattei (2011) essa estratégia de estabilização macroeconômica via 

estabilização de preços levou à "armadilha da taxa de juros e da taxa de câmbio", na qual o 

Estado se viu rendido por todos os lados, impossibilitado de promover políticas econômicas 

eficientes. Quando o Banco Central baixava a taxa de juros, a taxa de câmbio aumentava, 

alimentando a trajetória ascendente da inflação. Além disso, quando se reduzia as taxas de 

juros, a expansão do crescimento gerava aumento do déficit em conta corrente os quais, sendo 

financiados por capitais especulativos atraídos pelas altas taxas de juros, mergulhavam o 

Estado num constante temor de fuga de capitais. Por outro lado, aumentos na taxa de juros 

agravavam a situação fiscal do Estado ao aumentar a dívida pública. A estabilização 

econômica, dessa forma, teria se dado através de um paradigma econômico que não apenas 

inviabilizava o crescimento, como ainda aumentava a vulnerabilidade externa e a fragilidade 

fiscal. A questão social, dentro desse quadro, seria permeada pela lógica eficienticista do 

mercado, abandonando o universalismo das políticas sociais previsto na Constituição de 88 

para empreender políticas sociais de caráter estritamente focalizado nos mais pobres entre os 

pobres. 

O Novo Desenvolvimentismo, nesse sentido, se colocaria como uma contraofensiva 

ideológica à ortodoxia neoliberal e seus perversos efeitos econômicos e sociais. De acordo com 

Branco (2009) a persistência dos desequilíbrios macroeconômicos, junto à redução dos direitos 

sociais e o aumento do desemprego estrutural, teria se configurado numa janela histórica em 

que o esgotamento do neoliberalismo daria margem para sua superação. O Novo 

Desenvolvimentismo, transfigurado no governo Lula, se colocaria como uma promessa 

progressista com a qual se retoma um projeto nacional de crescimento econômico combinado à 

melhoria da distribuição de renda. O Estado tem assim seu papel reformulado, se colocando 

essencialmente como agente regulador para reduzir as incertezas dos agentes econômicos, 

com o que espera-se garantir um crescimento econômico sustentado e benéfico a toda a 

sociedade. 

Dessa maneira, a estabilização macroeconômica continua sendo o principal objetivo 

do novo projeto de desenvolvimento, entretanto, sob uma nova perspectiva. Considerando a 
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vulnerabilidade externa característica das economias periféricas o principal densecadeador da 

incerteza a ser enfrentada, os novo-desenvolvimentistas deslocam o foco para as recorrentes 

crises cambiais. Entende-se que essas, ao se seguirem de assombrosas fugas de capitais 

externos, produzem desequilíbrio nas principais variáveis econômicas (quais sejam: taxa de 

câmbio e de juros, inflação e balanço de pagamentos). Isso gera um quadro de incerteza que 

reduz a previsibilidade do cálculo de rentabilidade dos capitais, estimulando o direcionamento 

dos recursos da economia para portfólios financeiros, gerando desemprego involuntário e 

outras consequências negativas. É por isso que: 

"A função do Estado, no entendimento dos novo-desenvolvimentistas, é 
atuar no incentivo do direcionamento dos ativos financeiros privados, 
retidos pelos investidores em momentos de turbulência econômica, 
política e social, para o investimento produtivo, a principal despesa 
capitalista criadora de renda e emprego para a população em geral" 
(BRANCO, 2009:76). 
 

O combate a vulnerabilidade externa deverá se dar com o controle dos fluxos 

externos de capital, sem incorrer em quebras de contrato ou desrespeitar as recomendações do 

FMI. Esse controle deveria se basear na fixação da taxa de câmbio, na redução da taxa de 

juros, no acúmulo de reservas internacionais, na ampliação do crédito bancário e em políticas 

fiscais expansionistas. Coordena-se assim políticas fiscais, cambiais e monetárias sob uma 

perspectiva estritamente keynesiana. A construção de uma economia de mercado forte 

requereria um Estado forte, que ao se colocar como agente regulador, promove condições 

propícias para a geração de emprego e renda. 

O Novo Desenvolvimentismo se contrapõe ao Neoliberalismo ainda no que diz 

respeito a seu entendimento de como se deve combater a exclusão social. Afirmam que sem 

crescimento econômico a redução das desigualdades sociais se torna inviável, de modo que o 

crescimento deve ser o objetivo central da política econômica caso se queira enfrentar a 

desigualdade social estrutural do Brasil. Isso fica bastante claro na citação abaixo, em que se 

atribui a exasperação da desigualdade social durante o neoliberalismo brasileiro ao baixo 

dinamismo econômico combinado a outros fatores: 

"A permanência desses desequilíbrios na estrutura de distribuição da 
renda, nesse período, reflete a lógica de um modelo de baixo crescimento 
e insuficiente capacidade de formação de capital que, em função da lenta 
expansão do emprego, da precarização crescente do mercado de 
trabalho, da estrutura regressiva da tributação e do uso dos recursos 
públicos, da degradação da qualidade dos serviços sociais básicos, das 
limitações de acesso ao crédito, entre outros fatores, concentra a 
distribuição da renda e da riqueza e reproduz a pobreza e a exclusão 
social" (OLIVA, 2010:156). 
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Assim, no Novo Desenvolvimentismo a a promoção da equidade e da igualdade de 

oportunidades, colocada como valor norteador das políticas sociais, perpassa pela necessidade 

intrínseca de crescimento econômico, se contrapondo a estagnação econômica resultante da 

ortodoxia dos anos 80 e 90. Não só isso, como os novo-desenvolvimentistas teriam reformulado 

as políticas sociais ao investir não apenas em políticas de caráter focalizado, mas em sua 

combinação com políticas sociais universais, tal qual afirma Oliva: 

"Desse esforço [de promoção de políticas de distribuição de renda, 
inclusão social e promoção da cidadania] fazem parte a retomada do 
processo de consolidação do sistema de proteção social, consagrado 
pela Constituição Federal, e a incorporação simultânea das chamadas 
políticas de nova geração, arranjo por meio qual se procurou, nos últimos 
anos, conjugar os princípios da universalidade e da focalização para o 
enfrentamento do caráter heterogêneo de nossas desigualdades e 
diversidades ocupacionais, econômicas e sociais" (OLIVA, 2010:262). 
 

A partir dessa resposta ao Neoliberalismo, os novo-desenvolvimentistas entendem 

que sua teoria se coloca como uma via de enfrentamento à ortodoxia política e econômica que 

permite trazer à tona o debate sobre desenvolvimento até então enterrado. Ao se colocar como 

uma contraproposta criada organicamente durante o governo Lula, entende que acaba por 

retomar o desenvolvimento estruturalista latino-americano agora sob novas formas, como se 

verá na próxima sessão. 

 

1.2 Contraposição ao "Antigo" Desenvolvimentismo 

 

Segundo Branco (2009:73) "o novo-desenvolvimentismo é uma corrente 

contemporânea do pensamento brasileiro que nasce na esteira de uma tradição consolidada 

que remonta às décadas de 1940-70". Esta tradição seria fundamentalmente representada pela 

CEPAL e seu esforço de criação de uma teoria do desenvolvimento que levasse em conta as 

especificidades históricas da periferia latino-americana. Suas teorias nascem como resposta as 

propostas imperialistas - cujo exemplo emblemático é Rostow - para o crescimento da periferia 

na quais o subdesenvolvimento é entendido como uma etapa primitiva que poderia ser 

superada as partir das prescrições dos organismos multilaterais como o FMI. 

O Novo Desenvolvimentismo procura dialogar com essa corrente estruturalista, 

como pode-se ver na recorrente menção à Celso Furtado na introdução da tese de Oliva 

(2010:9):  

"Ao usar o conceito de “Novo Desenvolvimentismo” para entender o 
recente período de desenvolvimento brasileiro, estamos, é claro, 
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estabelecendo um diálogo com a rica experiência teórica dos 
desenvolvimentistas clássicos, especialmente com Celso Furtado e suas 
já referidas reflexões sobre a “construção interrompida” do Brasil e o 
desafio de retomá-la, sem, contudo, procurar aprofundar o debate teórico 
já existente sobre o tema". 
 

Diferente de Oliva, Mattei (2011) não foge ao aprofundamento dessa contraposição 

teórica. Mattei entende que o projeto desenvolvimentista dos anos 40 em diante culmina com o 

Nacional Desenvolvimentismo. Este se fundamentaria no modelo de substituição de 

importações, tendo o Estado como grande incentivador através do protecionismo tarifário; do 

planejamento, financiamento e produção de insumos básicos e infraestrutura (energia, 

transportes e comunicação); do papel central na articulação do tripé capital nacional privado, 

capital nacional público e capital estrangeiro. O Novo Desenvolvimentismo, se colocaria como 

via alternativa a essas medidas, consideradas retrógradas num contexto de forte globalização 

produtiva e financeira.  

O Novo Desenvolvimentismo nega o protecionismo tarifário do "Antigo" 

Desenvolvimentismo, entendendo que ele incutia no empresariado brasileiro uma mentalidade 

protecionista na qual o protecionismo se faz um fim e não um meio. Partindo da acepção de que 

a indústria brasileira já é hoje madura, não vê necessidade de atualmente fazer uso de 

protecionismo indiscriminado. Quanto ao papel do Estado como planejador, financiador e 

produtor, o Novo Desenvolvimentismo afirma que não faz mais sentido a existência de um 

"Estado-empresário". Isso não significa que o Novo Desenvolvimentismo proponha o Estado 

Mínimo dos neoliberais, mas apenas que o Estado deve se fortalecer nos campos políticos, 

regulatório e administrativo. Os investimentos do Estado deverão estar ligados, 

fundamentalmente, a resolução de gargalos de infraestrutura econômica e social, como pode-se 

ver com o PAC e sua diversas linhas, como o PAC Saúde. Por fim, no que diz respeito ao 

Estado enquanto articulador do tripé capital privado-público-estrangeiro, o Novo 

Desenvolvimentismo entende que a política industrial, situada no âmbito das políticas 

macroeconômicas, deve estimular a competitividade das empresas privadas nacionais e 

melhorar sua inserção internacional.  

Não obstante, o Novo Desenvolvimentismo critica também a complacência 

inflacionária do "Antigo" Desenvolvimentismo. Diferente deste modelo, que cresceu através de 

déficits públicos que culminaram na deterioração da situação fiscal do governo brasileiro nos 

anos 80, "o novo desenvolvimentismo defende tanto o equilíbrio fiscal quanto o controle 

rigoroso da inflação" (MATTEI, 2011:10), não por conta de um compromisso ortodoxo, mas 

porque entende que somente com as finanças equilibradas o Estado será capaz de se fazer 
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"instrumento de ação coletiva da nação" (BRESSER-PEREIRA, 2010:24). 

Há que se ressaltar, entretanto, que os teóricos em questão afirmam que a essência 

do antigo e novo desenvolvimentismo coincide, ainda que cada via lance mão de diferentes 

instrumentos. Fonseca et al. (2012) afirma que é possível identificar um "núcleo duro" comum a 

todas as manifestações de teorias desenvolvimentistas, que abrange a defesa da 1) 

industrialização; 2) do intervencionismo pró-crescimento e 3) do nacionalismo. A organização 

do Novo Desenvolvimentismo em torno desses pontos a partir das reformulações apresentadas 

acima faria com que se configurasse num desenvolvimentismo sem classificação à priori, como 

se discorrerá abaixo. 

 

1.3 O hibridismo político: para novos tempos, uma nova teoria 

 

"O objetivo dos novo-desenvolvimentistas nos parece claro: entrar como 
uma espécie de Terceira Via na disputa pela hegemonia ideo-política 
para a consolidação de uma estratégia de desenvolvimento alternativa 
aos modelos em vigência na América do Sul, tanto ao "populismo 
burocrático", representado por setores arcaicos da esquerda e partidários 
do socialismo, quanto à ortodoxia convencional, representada por elites 
rentistas e defensores do neoliberalismo" (BRANCO, 2009:74) 
 

O trecho acima sintetiza claramente a proposta novo-desenvolvimentista: uma 

Terceira Via que, em essência, propõe um projeto nacional conciliador no qual, ainda que se 

negue o "extremismo" tanto da esquerda quanto da direita, se compromete com pontos de 

ambas correntes antagônicas. Como foi demonstrado nos tópicos anteriores, o Novo 

Desenvolvimentismo tem claros compromissos com o fortalecimento do mercado e do 

empresariado nacional, tal qual com a equidade social. 

Fonseca et. al. (2012:5) chama atenção para esse esforço conciliador, afirmando 

que "o governo Lula foge a qualquer classificação à priori entre "governo liberal" versus 

"governo desenvolvimentista" (...); o mesmo realizou, com êxito, embora lentamente, uma 

política híbrida". Segundo o autor, esse hibridismo teria sido fundamental uma vez que o 

desenvolvimentismo depende de um pacto político entre diferentes classes e segmentos 

sociais, de modo que com o hibridismo político se criou pontos de coesão fortes o suficiente 

para a articulação de um pacto de longo prazo em torno de um programa mínimo.  

Diante do capitalismo contemporâneo e sua nova organização sócio-produtiva tanto 

interna quanto externamente, a teoria dos novo-desenvolvimentistas se coloca como um 

conceito inovador - o que justifica a terminologia "Novo" Desenvolvimentismo.   

Vale ressaltar que não há consenso quanto a defesa do Novo Desenvolvimentismo 
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como uma Terceira Via. No trecho abaixo Oliva mostra isso ao criticar os teóricos novo-

desenvolvimentistas que reivindicação tal classificação. 

"Sem dúvida, estudiosos de todo o mundo que se preocupam com o 
esgotamento do paradigma neoliberal e com a imprescindível criação de 
um novo padrão de desenvolvimento deverão se debruçar sobre esse 
período histórico recente do Brasil, que serve de inspiração para a 
esquerda democrática, particularmente depois do esmaecimento do 
movimento que ficou conhecido como “Terceira Via”, o qual não 
apresentou alternativa viável para o dilema de conciliar crescimento 
econômico com desenvolvimento social" (OLIVA, 2010:12) 
 

Como pode-se ver Oliva entende que o movimento daqueles que se autonomearam 

uma terceira via foi insuficiente. Apenas com o governo Lula, este sim uma alternativa concreta 

aos demais paradigmas desenvolvimentistas, se criaria um novo padrão de desenvolvimento. 

Para efeitos desta monografia, para além de disputas ideológicas e/ou acadêmicas em torno de 

nomenclaturas e classificações, importa que o Novo Desenvolvimentismo, tanto enquanto teoria 

quanto experiência concreta no governo Lula, é entendido por seus defensores como uma 

possibilidade inovadora frente ao passado teórico e prático. 

 

2. O Governo Lula como identidade do Novo Desenvolvimentismo 

 

Há forte esforço por parte de alguns componentes do novo-desenvolvimentismo em 

identificar esse novo paradigma de desenvolvimento com o governo Lula (2003 - 2010), tal qual 

se vê abaixo: 

"Com o advento do governo Lula, subverteu-se essa lógica [neoliberal]. 
Ele barrou a ofensiva neoliberal, retomou o processo de consolidação dos 
direitos sociais e operou uma inflexão na trajetória da economia brasileira 
ao promover mudanças no padrão histórico de desenvolvimento do país, 
em direção a um Novo Desenvolvimentismo. Em que pesem as 
diferenças de ênfase que pautaram a condução da política econômica 
nos dois mandatos presidenciais, pela primeira vez em nossa história 
houve a clara determinação de se conjugar estabilidade econômica com 
crescimento acelerado, distribuição de renda, inclusão social e promoção 
da cidadania." (OLIVA, 2010:252) 
 

O mesmo autor, entretanto, ressalta que a gestão de Lula foi marcada por dois 

mandatos de tônicas bastante distintas. O primeiro deles, 2003 à 2005, seria marcado pelo 

esforço de reanimar a economia e reverter o processo de desestabilização através das 

exportações. No segundo, 2006 à 2010, se verificaria uma aceleração do crescimento e na 

construção de bases macroeconômicas endógenas para sua sustentação. O elemento comum 

a esses dois mandatos teria sido a criação de políticas consistentes de distribuição de renda e 
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inclusão social - com o que nem todos autores concordam, como se vê em Fagnani (2011). 

Fagnani9 sistematiza as razões dessas diferentes tônicas ao observar a evolução da 

proteção social no Governo Lula. Demonstra que o primeiro mandato de Lula foi marcado pela 

manutenção da ortodoxia econômica, limitando o crescimento, a melhoria do mercado de 

trabalho e o financiamento da política social. O debate em torno da política social se tencionaria 

uma vez que conviviam dentro de um mesmo governo defensores do Estado Mínimo e 

defensores dos direitos universais. 

A razão desse continuísmo estaria, em princípio, na crítica situação econômica do 

país em que Lula assume a presidência. A inflação chegava à 12,5%, a taxa de juros (Selic) à 

25%, o risco país (EMBI) aumentara de 861 pontos em 2001 para 1445 em 2002. As reservas 

internacionais eram escassas, a relação dívida/PIB altíssima e o crescimento da economia pífio. 

A essa fragilização econômica se somava a desconfiança em relação à eleição inédita de um 

presidente operário. Disso tudo, se justificava em princípio a ortodoxia para acalmar os 

mercado. Entretanto, todo o primeiro mandato seguiu a orientação do governo FHC, 

alimentando a recessão. Os gastos sociais foram prejudicados, na medida em que se priorizava 

a geração de superávits fiscais para o pagamento de juros da dívida pública.  

Expressões claras desse continuísmo pela via liberal foram as reformas 

liberalizantes (sindical, trabalhista e previdenciária), os ajustes macroeconômicos (programa do 

"déficit nominal zero"), indefinição da estratégia social (exemplificada pelo programa "Fome 

Zero" e pelo esvaziamento da reforma agrária) preconizadas pelo governo.  

A partir de 2006, contudo, se iniciaria o que Fagnani chama de "ensaios 

desenvolvimentistas", em que passa a haver um articulação mais convergente dos objetivos 

macroeconômicos e sociais. Há a retomada do crescimento econômico devido a reconstrução 

das bases macroeconômicas, por meio da diminuição da vulnerabilidade externa (por meio da 

geração de superávits comerciais que permitiram o acúmulo de expressivas reservas 

internacionais e diminuição do risco de instabilidade financeira), diminuição do endividamento 

externo, diminuição da fragilidade fiscal e até desinflação10. No campo das estratégias sociais, 

"no período de 2006 à 2010, assiste-se à consolidação do Programa Bolsa Família e demais 

ações focalizadas, bem como a continuidade do processo, em marcha desde 1988, de 

                                                           
9
 Ressalta-se aqui que Fagnani não compõe a corrente do Novo Desenvolvimentista に antes, se insere num outro 

grupo de teóricos que tem por foco central a luta contra o Estado Mínimo e defesa do Estado de Bem Estar Social に 
o que pode ser verificas em artigos da Plataforma da Política Social, sobre a qual discorreremos na parte 1.B. 
Contudo, sua leitura sobre a existência de duas fases distintas do governo Lula é incorporada por quase todos os 
defensores do Novo Desenvolvimentismo, especialmente Oliva (2011), de modo que optou-se por utilizar seu 
artigo para elucidar esta parte da pesquisa. 
10

 Oliva, 2010. 
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consolidação das políticas universais" (FAGNANI, 2011:17). 

Segundo Oliva, expressões dessa inflexão teriam sido políticas sociais ligadas à 

educação (FUNDEB, PDE, PROUNI), saúde (PAC Saúde e investimento no SUS), previdência 

e assistência social (expansão da cobertura e recomposição do piso previdenciário), habitação 

e saneamento (PAC Habitação, crédito e subsídios, 'Minha Casa, Minha Vida', PAC 

Saneamento, Plano Nacional do Saneamento, Política Nacional de resíduos sólidos), 

programas sociais e políticas de renda (Bolsa Família, valorização do salário mínimo, 

PROJovem), além de políticas culturais e ambientais. Entretanto, espectros do retrocesso 

neoliberal, entretanto, teriam permanecido vivos, com se vê na Reforma Tributária de 2008 e na 

realização do Fórum Nacional de Reforma da Previdência Social em 2007.  

Ainda que a visão crítica de Fagnani pareça conflitar com o otimismo de Oliva, a 

partir da leitura de diversos novo-desenvolvimentistas é possível concluir que, em linhas gerais, 

o Novo Desenvolvimentismo tende a identificar o segundo mandato do governo Lula como 

"precursor prático" desta nova corrente. Afirma-se que as transformações estruturais geradas 

nesse período teriam permitido engendrar crescimento econômico combinado à distribuição de 

renda, repercutindo inclusive num enfrentamento positivo da crise econômica de 2009. Ao se 

fundamentar num crescimento produtivo puxado pelo mercado interno, resultante da 

distribuição de renda, e pelo investimento público, a economia brasileira teria ganho autonomia 

frente à globalização assimétrica - uma transformação histórica11. 

 

3. Síntese Teórica do Novo Desenvolvimentismo 

 

A partir dos itens 1 e 2 foi possível demonstrar como a teoria novo-

desenvolvimentista nasce em contraposição a dois paradigmas de desenvolvimento bastante 

distintos e também como identidade do governo Lula. A formulação da teoria do Novo 

Desenvolvimentismo, nesse sentido, será fortemente influenciada por essas bases, tanto no 

que diz respeito ao que propõe como síntese teórica quanto como o que define como temas 

estratégicos para o futuro. 

Para efeitos de síntese, podemos dizer que a teoria novo-desenvolvimentista 

articula os três eixos abaixo. 

 

 Nova estabilidade macroeconômica 

 

                                                           
11

 Oliva, 2010. 
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O Estado deve ter como objetivo central a estabilidade macroeconômica, mas não 

aquela da acepção ortodoxa que a entende única e exclusivamente como estabilidade de 

preços. Trata-se de estabilidade macroeconômica ligada a diminuição da incerteza estrutural 

característica das economias periféricas, intimamente ligada a vulnerabilidade externa e 

fragilidade fiscal. Esse objetivo deverá se concretizar através da combinação de políticas 

fiscais, monetárias e cambiais de maneira coordenada, a fim de estimular o deslocamento dos 

recursos financeiros dos investimentos especulativos para os investimentos produtivos. Assim 

espera-se engendrar um circulo virtuoso, em que o investimento produtivo é capaz de alimentar 

os multiplicadores de emprego e renda, além de promover o crescimento econômico de 

maneira sustentada.  

 

 Reformulação do papel do Estado 

 

Esse recorte estritamente keynesiano requer a reformulação do papel do Estado 

brasileiro enquanto instância reguladora da economia e ente universal da sociedade. A 

estruturação de um mercado forte requer a existência de um Estado forte, de modo que deve-se 

ampliar o papel regulador e administrativo do Estado. Tendo em vista que a economia brasileira 

já está 'madura', o intervencionismo estatal não deverá se dar através de protecionismo, mas 

sim de políticas industriais que colaborem para a melhor inserção das empresas privadas 

nacionais no cenário interno e externo. O investimento público em formação bruta de capital fixo 

deverá se destinar a gargalos de infraestrutura produtiva e social. Além disso, o enfrentamento 

dos dilemas sociais brasileiros requer um Estado capaz de se colocar acima dos interesses 

particulares, sendo dirigido por uma vontade política que expressa os interesses nacionais. O 

Estado deve, portanto, assumir seu compromisso social através da promoção de políticas 

sociais de distribuição de renda e inclusão social a fim de promover a equidade e igualdade de 

oportunidades. 

 

 Resgate do eixo social 

 

Nesse sentido, é necessário resgatar o eixo social do desenvolvimento e colocá-lo 

como central. Isso depende, além de vontade política, da manutenção do crescimento 

econômico, que reafirma a importância da estabilidade macroeconômica aos moldes 

keynesianos. É necessária também a racionalização das políticas sociais para melhor 

apreender sua evolução. Não obstante, a reformulação do Estado de maneira a se configurar 
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num hibridismo político sem precedentes deve se refletir na construção de um também nunca 

visto moderno sistema de proteção social, estruturado numa espécie de 'universalismo 

focalizado' das políticas sociais. Dessa maneira espera-se alcançar um desenvolvimento 

capitalista virtuoso, no sentido de que seu funcionamento sob as rédeas de um Estado 

regulador gera organicamente bem estar social e transformações estruturais na sociedade 

brasileira. 

 

Parte 1.B 

 

OS DIREITOS SOCIAIS EM DISPUTA 

 

A corrente novo desenvolvimentista se coloca como uma teoria fundamentalmente 

contemporânea, inclusive se associando a um momento histórico recente – o governo Lula 

(2003 – 2010). Tal teoria, apesar de tentar incorporar os direitos sociais às suas teses através 

do conceito de “equidade” e “justiça social”, pouco ou nada se aprofunda no papel dos direitos 

sociais no desenvolvimento econômico. Reduzindo a complexidade dos direitos sociais ao que 

chamam de “questão social”, uma nomenclatura demasiadamente genérica para implicar em 

qualquer tipo de agenda de governo, converte a defesa desses direitos essenciais em mera 

apologia. Nesse sentido, podemos dizer que no Novo Desenvolvimentismo os direitos sociais, 

mesmo quando há a tentativa de fazê-los parecer centrais, são marginalizados e colocados a 

reboque de objetivos supostamente maiores, como a estabilidade econômica, agora travestida 

de uma “forma keynesiana”.  

Por esse motivo, apreender o papel dos direitos sociais dentro do contemporâneo 

embate desenvolvimentista requer observar outras leituras contemporâneas sobre a 

importância dos direitos sociais e do Estado de Bem Estar Social. Como veremos abaixo, 

autores como Fagnani, França, Braga, Khair, Castro, entre outros, não são neo-

desenvolvimentistas e atuam no campo das políticas sociais, concentrando-se na disputa entre 

dois projetos, quais sejam o Estado Mínimo (arauto do mercado e do liberalismo político e 

econômico) e o Welfare State (num projeto progressista no qual o Estado assume papel 

primordial). Artigos e textos desses autores podem ser encontrados na Plataforma da Política 

Social, um canal dentro do qual se articulam diversos teóricos em defesa da ampliação das 

políticas sociais, especialmente de caráter universal e constitucional, no Brasil. O primeiro 

tópico, “Novos Desenvolvimentistas VS Defensores do Estado de Bem Estar”, tem por intuito 

mostrar como esses autores que fogem ao escopo do novo desenvolvimentismo se aprofundam 
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nas questões sociais articulando-as em torno da defesa da formação do Estado de Bem Estar 

Social brasileiro, prevista na Constituição de 1988. Diferente da “generalidade” da questão 

social dos novo desenvolvimentista, para esses autores a ampliação dos direitos sociais é, no 

geral, colocada como consequência direta da consolidação do Welfare State brasileiro, 

principalmente através da ampliação dos gastos sociais universais e da seguridade social. 

A partir dessa primeira discussão faremos um esforço de identificação do que 

podem ser considerados os “pilares” dos direitos sociais dentro do atual embate teórico sobre o 

desenvolvimento sócioeconômico. Ou seja, segundo visões conflitantes que compõe este novo 

quadro teórico, identificar quais são as bases materiais para a objetivação dos direitos sociais e 

consequente ampliação do bem-estar da população. Esses pontos serão abordados no 

segundo tópico, “Pilares dos direitos sociais”. 

 

1. Novos Desenvolvimentistas VS Defensores do Estado de Bem Estar12 

 

Como foi colocado anteriormente a teoria novo-desenvolvimentista diz ser uma 

resposta ao neoliberalismo dos anos 80 e 90, não apenas por engendrar um processo de 

recuperação do nível de crescimento econômico até então pífio, mas também por recolocar o 

Estado como agente ativo e fundamental para manutenção desse crescimento através de 

políticas macroeconômicas de recorte keynesiano. 

Fagnani (dez/2011), membro da Plataforma das Políticas Sociais, elucida esta 

contraposição à vertente econômica neoliberal que impera no mundo. Observando a diminuição 

da pobreza e da desigualdade social no Brasil nos últimos nove anos, o autor critica a visão 

minimalista de que tais transformações seriam decorrentes apenas do programa Bolsa Família, 

negligenciando a contribuição do salário mínimo e da Seguridade Social.  

Endossada por organizações internacionais como a OCDE, OIT, ONU, BID, entre 

outras, nasceria uma “nova embalagem do fracassado Estado mínimo” (FAGNANI, 

dez/2011:12), a qual tenta impor a focalização das políticas sociais como moeda de troca para a 

                                                           
12

 A clara disputa entre a proposta do Novo Desenvolvimentismo e dos autores aqui identificados como 
さSWaWﾐゲﾗヴWゲ Sﾗ Eゲデ;Sﾗ SW BWﾏ Eゲデ;ヴざ se evidenciou claramente neste ano (2012), com divergências em torno de 
diversas políticas do governo Dilma. A premissa novo desenvolvimentista de se manter o crescimento econômico a 
todo custo, mesmo num contexto de aprofundamento da crise econômica mundial, levou à medida de 
desoneração da folha de pagamentos de diversos ramos da indústria, sob o pretexto de que isso aumentaria a 
produtividade até então pressionada por um custo excessivo do trabalho. Diversos textos e artigos da Plataforma 
da Política Social revelaram o teor crítico dos defensores do Estado de Bem Estar: Em Fagnani (set/2012), França 
(set/2012), Braga (set/2012) e Khair (set/2012) encontram-se claras manifestações contra a medida devido à 
ameaça que representa ao financiamento da Seguridade Social, especialmente a Previdência Urbana a qual até 
então tem sido suficientemente superavitária para compensar o déficit da Previdência Rural. 
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recente desconstrução dos regimes europeus de Welfare State em prol de uma resposta 

ortodoxa (diga-se: austeridade fiscal) à crise econômica mundial. Nesse contexto, o quadro 

socioeconômico brasileiro seria tomado como o maior de todos os “cases” internacionais, na 

medida em que seria representativo do sucesso da via da “universalização básica” (ou 

“focalização para todos”, segundo crítica de Fagnani). Uma vez que a proposta neoliberal se 

trata não de garantir padrões mínimos de seguridade, mas tetos máximos para o gasto social, 

programas de transferência de renda como o Bolsa Família são tomados como uma solução 

global pelos neoliberais.  

Essa visão, entretanto, seria caracterizada por forte incompreensão do que 

representa o sistema de proteção social brasileiro estruturado na Constituição de 1988, além de 

se constituir em grande reducionismo do “legado” do governo Lula: 

“Seu maior legado [Governo Lula] foi montar uma estratégia 
macroeconômica articulada com o desenvolvimento social e ancorada 
no crescimento econômico, na geração de emprego e renda, na 
valorização do salário mínimo, no aumento do gasto social, no 
incentivo às políticas universais e no avanço das políticas voltadas 
para o combate à pobreza, com destaque para o Bolsa Família” 
(FAGNANI, dez/2011: 12 – grifo meu). 

Nesse sentido, uma primeira disputa em torno do lugar ocupado pelos direitos 

sociais no desenvolvimento estaria no conflito “Estado mínimo versus Estado de Bem Estar 

Social”. Enquanto os defensores do Estado de Bem Estar Social se colocam veementemente 

contra o liberalismo político e econômico, cuja maior expressão é o Estado Mínimo, os novo 

desenvolvimentistas assumem um discurso mais “conciliador”, tal qual se vê em sua ideia de 

“hibridismo político”. Os novo desenvolvimentistas acreditam na formação de um Estado de 

Bem Estar Social sem que necessariamente tenham de eliminar todos os resquícios do 

neoliberalismo, podendo haver um convivência pacífica entre interesses antagônicos. Isso 

significa, contraditóriamente, defender a manutenção de um paradigma econômico que defende 

com unhas e dentes a estabilidade econômica e o crescimento do mercado como objetivos 

primordiais ao mesmo tempo em que afirma ser arauto do Welfare State13. 

                                                           
13

 De maneira simplificada podemos dizer que o Novo Desenvolvimentismo afirma ter concluído a formação do 
Estado de Bem Estar Social brasileiro, esgotando o embate Estado Mínimo VS Welfare State no Brasil. Por outro 
lado, os autores aqui tomados como defensores do Estado de Bem Estar Social identificam a permanência de 
diversas tensões que evidenciam que esta formação permanece inconclusa, sendo nesse sentido necessário 
continuar o processo de luta pela execução dos direitos previstos pela Constituição de 88. Isso fica claro em Oliveira 
(nov/2012), onde chama-se a atenção para a necessidade de mudar a estratégia macroeconômica ainda embasada 
no tripé metas de inflação, superávit primário e câmbio flutuante. 
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A disputa em torno dos direitos sociais também desemboca em outro conflito de 

ideias, que dizem respeito à necessidade de maior qualificação, e não apenas quantificação, 

dos gastos sociais e das políticas sociais. 

Pochmann (2012)14 encabeça essa disputa numa obra a qual questiona o 

surgimento de uma “nova classe média” no Brasil. Ainda que concorde com toda a teoria novo-

desenvolvimentista, mostra que uma análise mais pormenorizada dos dados revelará que a 

distribuição de renda dirigida nos últimos anos se deu na base da pirâmide social brasileira. Ou 

seja, a ascensão social não foi majoritariamente para a classe média, como é pregado 

macissamente pela mídia, mas sim pela criação de vagas de salários de base. Contudo, não 

está neste ponto a maior crítica de Pochmann para efeitos desta pesquisa. Como se vê na 

passagem abaixo esse movimento de ascensão dentro da base da pirâmide social, ainda que 

insuficiente, teria aspecto relevante no combate à pobreza. 

“Diante da combinação da recuperação do valor real do salário mínimo 
nacional com a ampliação das políticas de transferências sociais, nota-
se que a recente expansão das vagas de salários de base tem permitido 
absorver enormes parcelas dos trabalhadores da base da pirâmide 
social, o que favorece a redução sensível da taxa de pobreza em todo o 
país. Ainda que isso se mostre insuficiente para alterar o segmento 
intermediário da atual estratificação social, conclui-se que está em curso 
uma crescente polarização entre os dois extremos com forte 
crescimento relativo: os trabalhadores na base da pirâmide social e os 
detentores de renda derivada da propriedade” (POCHMANN, 2012:22). 
 

O ponto de Pochmann é que mascarar a qualidade dessa ascensão social brasileira 

promovida nos últimos anos significa despolitizar a questão da desigualdade social e 

distribuição de renda, tornando-a um problema meramente mercantil. Ao se confundir a 

ascensão na base da pirâmide social com uma ascensão para a classe média, os indivíduos 

ascendentes estão sendo vistos como meros consumidores. Ignora-se que enquanto cidadãos 

ainda continuam num patamar abaixo em termos de acesso a bens e serviços básicos, os quais 

deveriam ser amparados pelo sistema de proteção social. Isso dá margem para se afirmar que 

não é mais necessário, por exemplo, investir em saúde pública, uma vez que, sendo parte da 

nova classe média, o cidadão poderá aderir a um plano particular de saúde. A falácia do 

surgimento de uma nova classe média, portanto, “mercantiliza” o embate em torno da 

constituição do Estado de Bem Estar Social, o ameaçando. Como coloca Pochmann: 

“O adicional de ocupados na base da pirâmide social reforçou o 
contingente de classe trabalhadora, equivocadamente identificada como 

                                                           

14
 Ver também Kerstenetzky (2012). 
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uma nova classe média. Talvez não seja bem um mero equívoco 
conceitual, mas expressão da disputa que se instala em torno da 
concepção e condição das políticas públicas atuais. A interpretação de 
classe média (nova) resulta, em consequência, no apelo à reorientação 
das políticas públicas para a perspectiva fundamentalmente mercantil” 
(POCHMANN, 2011:11). 

 

Não obstante, pode-se identificar um ponto comum entre ambas essas correntes de 

disputa, qual seja: o esforço de associação entre crescimento econômico com a ampliação das 

políticas de distribuição de renda. A defesa dos direitos sociais, segundo essa lógica, se daria 

por meio da expansão de políticas sociais e, nesse sentido, a afirmação dessas políticas se 

daria através da refuta ao paradigma neoliberal e seu característico reducionismo mercantil. 

 

2. Pilares dos direitos sociais  

 

Fagnani mostra que a contraposição ao neoliberalismo remete a medidas de 

ampliação do gasto social e aprofundamento das políticas sociais as quais são pensadas 

paralelamente à reafirmação do papel do Estado. Isso fica claro na seguinte passagem: 

“a inflexão ocorrida na política econômica a partir de 2006 começou por 
aplicar o pilar inconcluso do projeto de reformas desenhado pelas forças 
que lutavam contra a ditadura militar, apoiado em três núcleos centrais: 
a restauração do Estado democrático de direito; a construção de um 
sistema de proteção social, inspirado nos princípios do Estado de bem-
estar social; e a concepção de uma nova estratégia macroeconômica, 
direcionada para o crescimento econômico com distribuição de renda” 
(FAGNANI, dez/2011:13). 

Nesse sentido, como se poderá observar nos itens abaixo, os direitos sociais são 

colocados como consequência da operação tanto formal quanto concreta do Estado. 

 

2.1 Pilares formais 

 

Fagnani (2005) mostra como o movimento de construção do Welfare State brasileiro 

a partir da formação de uma agenda de reformas progressistas no período de redemocratização 

do país (Reforma Agrária, Reforma da Previdência Social, Reforma Sanitária, Reforma 

Educacional, Reforma das Políticas Urbanas), o qual culmina na Constituição de 1988, é 

suprimido por forte movimento de contrarreformas neoliberais a partir do fim dos anos 80 e 

durante toda a década de 90. O governo Lula, nesse sentido, teria recobrado o papel do Estado 

ao reafirmar seu caráter social, agora possível devido à combinação de estabilidade econômica 
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com crescimento15. Um dos pilares “formais” dos direitos sociais dentro do paradigma do novo-

desenvolvimentismo estaria na Constituição de 1988, elementar para o Estado de Bem Estar 

Social brasileiro. Outro aspecto formal da afirmação dos direitos sociais pelo novo-

desenvolvimentismo está na institucionalização das políticas e gastos sociais, tal qual afirma 

Mattei (2011:7 – grifo meu): "O Novo Desenvolvimentismo pretende ser a construção de um 

"terceiro discurso" entre a ortodoxia neoliberal e o populismo, com o objetivo de implementar 

um conjunto de reformas das políticas macroeconômicas e das instituições".  

Isso fica claro em Castro (2012)16, quem desenvolve um conceito-organizador para 

as políticas sociais. Entendendo que a política social no Brasil carece de uma ótica totalizante, 

procura apreender sua evolução nos mais diversos âmbitos através da racionalização de tais 

políticas em torno de elementos fundamentais como objetivos, natureza, aparatos institucionais, 

benefícios e beneficiários. Abaixo segue um breve resumo sobre cada um desses itens. 

 

Objetivos 

Castro começa sistematizando os objetivos das políticas sociais, que podem ser de 

proteção social, diante de diversas situações de incapacidade ou vulnerabilidade social, ou 

promoção social, através da geração de oportunidades. Cada um desses objetivos atua sobre 

determinadas contingências, riscos e necessidades. A Figura 1 sistematiza isso. 

 

 

 

                                                           
15

 Fagnani, dez/2012. 
16

 Assim como Fagnani, Castro não compõe a corrente novo desenvolvimentista, mas entende o governo Lula como 
um ponto inflexivo no desenvolvimento brasileiro, de modo que diversas de suas ideias são em grande medida 
incorporadas pelo Novo Desenvolvimentismo p;ヴ; さヴ;Iｷﾗﾐ┣;ﾉｷ┣;ヴざ ;ゲ ヮﾗﾉｹデｷI;ゲ ゲﾗIｷ;ｷゲく 
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Políticas públicas: setoriais e transversais 

 

Para chegar a seus objetivos o Estado lança mão de diversas políticas públicas. 

Estas podem ser de corte setorial, abrangendo qualquer indivíduo exposto a problemas de 

proteção ou promoção social, ou de corte transversal, voltadas para questões específicas como 

a igualdade de gênero, igualdade racial, além de políticas para jovens, crianças e idosos. A 

Figura 2 esquematiza essas possibilidades. 
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Aparato Institucional 

 

As formas institucionais que prevalecem em cada política social podem variar, assim 

como o tamanho desse aparato. Um exemplo emblemático é o da organização em torno de 

sistemas, gerenciados por Ministérios específicos. Como mostra a Figura 3, as políticas 

setoriais amparadas por um sistema são também as que alcançam mais beneficiários e se 

vinculam aos ministérios mais fortes. Diante desse quadro, Castro atenta para casos de 

políticas setoriais desprovidas de um sistema de gestão – como o saneamento básico, a 

habitação e urbanismo e o desenvolvimento agrário. Não por coincidência esses setores teriam 

prioridade marginal diante dos demais, de modo que pode-se concluir que a criação de 

sistemas de gestão ajuda no desenvolvimento setorial, pois amplifica a força do setor na disputa 

pelos recursos monetários, além de promover uma planejamento mais estrutural e coeso. 
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Benefícios e Beneficiários 

 

Castro aponta que em termos de quantidade de benefícios e beneficiários, a política 

social brasileira atualmente se assemelha a de países desenvolvidos. Ressalta, porém, que isso 

não significa uma qualidade semelhante. Nesse sentido, um dos pontos a ser pensado em 

termos de benefícios e beneficiários extrapola a questão da quantidade de benefícios e 

beneficiários. É necessário pensar a qualidade dos serviços que recebem. A Figura 4 mostra a 

estrutura de programas e os respectivos resultados. 
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2.2 Pilares materiais 

 

Para além das ações formais do Estado, os novo-desenvolvimentistas veem 

defendem ações concretas do Estado, relacionadas aos gastos sociais e ao planejamento 

econômico. Fagnani (dez/2011) procura sintetizar essa ideia mostrando seis pontos que 

explicam o recente desenvolvimento social no Brasil, superando aquilo que chama de 

“mistificações ideológicas”. 

 

Crescimento Econômico 

 

Fagnani vê extrema relevância no crescimento econômico afirmando que “O 

crescimento é a mais efetiva das políticas sociais” (FAGNANI, dez/2011:13). Além de 

possibilitar um aumento da arrecadação e melhorar as contas públicas devido à queda da 

relação dívida líquida/PIB, geraria uma espiral virtuosa de geração de empregos formais e 

renda, que realimentaria o consumo, a produção e o investimento.  

Segundo o autor, evidências claras de que o crescimento econômico voltou a ser 

pauta central na agenda do governo a partir da gestão de Lula seriam, primeiro, a 

implementação do PAC visando à coordenação de investimentos públicos e privados na 

infraestrutura econômica e social; e, segundo, o enfrentamento da crise internacional por meio 

de políticas anticíclicas, como a redução da carga tributária de setores estratégicos, a redução 

da meta de superávit primário, a ampliação da oferta de crédito por bancos públicos (com 

destaque para o BNDES). 

 

Geração de emprego e renda  

 

O impulso do crescimento econômico sobre o emprego, segundo Fagnani, teria feito 

a taxa de desemprego cair pela metade e ampliou a criação de empregos formais. Não 

obstante, a renda domiciliar per capita, o rendimento médio real dos trabalhadores e o consumo 

das famílias teriam voltado a crescer. 

Aumento dos gastos sociais 

O crescimento também teria possibilitado o aumento do gasto social federal visto 

que, pelo aumento da arrecadação consequente da maior geração de emprego e renda, o 

governo obteve maior base de financiamento de suas políticas sociais. 
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Influência do salário mínimo 

 

Todos os pontos elencados acima teriam ainda sido acompanhados da estratégia 

do governo de valorizar o salário mínimo. Segundo Fagnani (dez/2011:13) “Muitos “iluminados” 

diziam que o aumento do salário mínimo quebraria a Previdência Social. Ocorreu o contrário”. A 

valorização do salário mínimo determinou uma expansão da arrecadação da Previdência Social, 

alimentando os efeitos multiplicadores da renda por meio da distribuição de renda 

proporcionada pela previdência.  

Castro concorda com essa ideia, afirmando: 

"[as políticas de valorização do salário mínimo] têm importância que 
transcende as especificidades do mercado de trabalho, uma vez que é 
importante como elemento determinante do valor dos benefícios 
previdenciários (pensões e aposentadorias) e da assistência social e do 
seguro desemprego. Além disso, também é usada como referência para 
o acesso a alguns benefícios sociais" (CASTRO, 2012:12).  
 

Por conta disso os efeitos sociais da valorização do salário mínimo ultrapassam a 

esfera mercantil (qual seja, da ampliação do consumo das massas), rebatendo também no 

sistema de seguridade social. Isso se dá porque o salário mínimo serve com referência de valor 

de diversos benefícios, como pode-se ver na Figura 5. 
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Políticas universais 

 

“Após uma árdua marcha, a Constituição da República aprovada em 1988 
restabeleceu a democracia e consagrou as bases de um sistema de 
proteção social inspirado no Estado de bem-estar social europeu, 
ancorado nos princípios da universalidade, da seguridade e da 
cidadania” (FAGNANI, dez/2011:13 – grifo meu). 

Fagnani ressalta que, a concretização dos três princípios básicos da Constituição de 

1988 acima citados – universalidade, seguridade e cidadania – dependiam da restauração do 

Estado democrático de direito; da construção de um sistema de proteção social, inspirado nos 

princípios do Estado de bem-estar social europeu; e da concepção de uma nova estratégia 

macroeconômica, direcionada para o crescimento econômico com distribuição de renda. 

Contudo, apenas os dois primeiros pontos foram concluídos com a reforma constituinte. O 

último só começou a ser construído a partir de 2006. 

Foi este novo paradigma de desenvolvimento – crescimento com distribuição de 

renda – que possibilitou a universalização de direitos sociais específicos como a Seguridade 

Social: segundo o autor, observando os efeitos distribuitivos diretos e indiretos da Previdência 

Urbana, da Previdência Rural, da proteção aos idosos pobres e pessoas com deficiências e do 

Seguro Desemprego, 104 milhões de pessoas (quase metade da população brasileira) foram 

favorecidas. 

 

Políticas focalizadas de combate à pobreza 

 

O sexto núcleo da nova estratégia de desenvolvimento social teriam sido as 

políticas focalizadas de combate a pobreza como o programa Bolsa Família e uma ampla gama 

de outros, como o Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Tanto o Pronaf 

quanto o Bolsa Família atentam para o fato de que grande parte da pobreza brasileira se 

concentra no campo, de modo que as políticas de distribuição de renda em conjunto com a 

geração de empregos no campo teriam viabilizado a diminuição do índice de Gini rural. 

Debruçando-se sobre esses efeitos positivos e os resultados da ampliação da 

Seguridade Social, Fagnani afirma que nesse novo paradigma de desenvolvimento se superou 

o infrutífero embate “políticas sociais focalizadas versus políticas sociais universais”. A partir de 

2006 haveria se construído um padrão inédito de articulação dos dois tipo de políticas, 

aproveitando-se os efeitos positivos de ambas. 
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CONCLUSÃO 

 

A partir de toda a discussão feita no presente capítulo é possível concluir que o 

Novo Desenvolvimentismo afirma articular direitos sociais e economia através de uma explícita 

intermediação feita pela figura do Estado, cujo caráter “mínimo” (neoliberal) é substituído pelo 

caráter “ativo” (desenvolvimentista), por meio de planejamento e regulação econômica. Trataria-

se em última instância da tentativa de reconstrução pelas vias formais e concretas do Welfare 

State brasileiro, cuja semente inicial estaria na Assembleia Constituinte de 1988 – sufocada, 

porém, pelas duas décadas posteriores de crescimento econômico irrisório e articulação de um 

movimento de contrarreforma neoliberal. Há, nesse esforço de reativação do Estado de Bem 

Estar Social a ideia implícita de identidade entre direitos sociais e políticas sociais; ou seja, a 

busca dos primeiros se daria pela expansão dos últimos. 

A experiência recente do governo Lula, especialmente após 2006 quando a 

influência neoliberal dentro do governo é suprimida por ensaios desenvolvimentistas, teria 

acrescentado ao legado progressista de 1988 um fato inédito na história brasileira: a 

conjugação de crescimento econômico com distribuição de renda. Disso adviria uma ampla 

gama de efeitos virtuosos benéficos ao movimento de desconcentração da renda, e se 

fortaleceria não só a Seguridade Social como o próprio papel social do Estado. 

Diante disso a reforma do Estado brasileiro que tornaria os direitos sociais o eixo 

central do desenvolvimento socioeconômico coincidiria com a adoção por esse mesmo Estado 

de políticas de recorte keynesiano, que prezem pelo crescimento e estabilidade econômicos. 

Esta última não se trata da mera estabilidade de preços e controle inflacionário, apregoada pelo 

neoliberalismo, mas de diminuição da incerteza estrutural característica da economia periférica. 

Isso se daria por meio da diminuição da vulnerabilidade externa e fragilidade fiscal do Estado 

com políticas monetárias, fiscais e cambiais coerentes à este programa. 

Em suma, identificamos uma leitura do desenvolvimento social que depende 

fundamentalmente de uma relação virtuosa e disciplinada entre Estado e mercado, na qual o 

Estado é responsável por “socializar” os efeitos positivos do crescimento econômico através de 

programas de distribuição de renda e de políticas públicas, como a valorização do salário 

mínimo. A coluna cervical de tal teoria, portanto, está na associação entre crescimento 

econômico e ampliação de políticas sociais voltadas para a distribuição de renda. 
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CAPÍTULO 2 

O DESENVOLVIMENTISMO DE CELSO FURTADO 

 

O Estruturalismo Latino-Americano: contextualização 

 

 O pensamento estruturalista latino-americano nasce  como uma resposta crítica às 

teorias do desenvolvimento advindas dos países do centro capitalista. Essas últimas, 

essencialmente representadas pela abordagem de Rostow, defendiam a ideia de 

“desenvolvimento” enquanto consequência lógica de um conjunto de etapas a serem 

cumpridas. Tais teorias, entretanto, não apenas carregavam grande fundo ideológico, marcadas 

pela lógica imperialista, como também não davam o devido peso às especificidades históricas 

das periferias latino-americanas. Através da simples transposição de modelos supostamente 

“racionais” e “eficientes” para as economias periféricas, não observavam sua realidade concreta 

e suas limitações estruturais17. O ímpeto de apreender os verdadeiros condicionantes do 

subdesenvolvimento, objetivando superá-lo, resultou na formulação de teorias do 

desenvolvimento que buscavam numa abordagem histórica e estrutural observar a inserção das 

economias periféricas no sistema econômico mundial e as consequências disso na 

configuração de um quadro de forte dependência externa e desigualdade/segregação social 

interna. O estruturalismo latino-americano dos anos 50 e 60, deste modo, se tratava de um 

pensamento que interpunha a teoria do desenvolvimento à uma teoria da dependência, no 

sentido de o caminho para o desenvolvimento socioeconômico coincidir com o da formação da 

“Nação”, ou “Estado Nacional”, na periferia. 

 Isso se confirma se observarmos que havia forte imperativo da teoria ricardiana das 

vantagens comparativas nos discursos “pró-desenvolvimento” do centro, buscando naturalizar e 

justificar positivamente a especialização primário-exportadora das periferias, em contraposição 

ao papel de exportadores de manufaturas e tecnologia legado ao centro. A CEPAL, que se 

configurou no centro do pensamento estruturalista latino-americano, em confronto à essa ideia 

procurava demonstrar como a configuração assimétrica18 do sistema econômico mundial 

                                                           
17

 Prado Jr., 1989 に cap. 1. 
18 さﾐ;à ｷﾐデWヴヮヴWデ;N?ﾗà SWà CWﾉゲﾗà F┌ヴデ;Sﾗがà ﾗà ゲ┌HSWゲWﾐ┗ﾗﾉ┗ｷﾏWﾐデﾗà Yà ヮヴﾗS┌デﾗà SWà ┌ﾏà ゲｷゲデWﾏ;à WIﾗﾐﾚﾏｷIﾗàﾏ┌ﾐSｷ;ﾉà ケ┌Wà
integra, em um mesmo padrão de transformação, formações sociais que tem capacidades assimétricas de 

ｷﾐデヴﾗS┌┣ｷヴàWàSｷa┌ﾐSｷヴàヮヴﾗｪヴWゲゲﾗàデYIﾐｷIﾗざ (SAMPAIO JR., 1997).  
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esgotava qualquer possibilidade de um desenvolvimento homogêneo em todas as economias19. 

 A partir dessa perspectiva não é possível entender as raízes do 

subdesenvolvimento e muito menos superá-lo sem apreender sua natureza dependente dentro 

de um “todo maior” (a divisão internacional do trabalho) e sem desnaturalizar essa assimetria 

por meio do olhar histórico. Segundo a visão estruturalista, compreender o subdesenvolvimento 

e as vias para sua superação requer necessariamente a apreensão da realidade como um 

“todo”, onde se busca identificar a relação entre as partes que o compõe. Disso provém o 

método histórico-estrutural que caracterizará as teorias cepalinas, inclusive de Celso Furtado. 

 É a partir desta perspectiva que Celso Furtado constrói sua teoria do 

desenvolvimento. Entretanto, sua contribuição para o debate desenvolvimentista vai muito além, 

devido à centralidade que confere ao progresso técnico, culminando na formulação de uma 

teoria do excedente20, a qual torna o dilema do subdesenvolvimento socioeconômico um 

problema de ordem não apenas econômica, mas política e ética21. A partir da teoria do 

excedente, a qual impõe também uma teoria da estratificação social e da legitimação do poder, 

Furtado identifica o progresso técnico como nexo entre as esferas da acumulação de capital, da 

estratificação social e da reprodução do sistema de poder. Nesse nexo dado pelo progresso 

técnico estariam as raízes da reprodução da heterogeneidade estrutural, fundada no 

desemprego estrutural e segregação social característicos de economias periféricas como a 

brasileira. Daí nasce uma teoria do desenvolvimento que não negligencia a complexidade 

econômica, política e cultural da sociedade subdesenvolvida brasileira.  

 A Parte I reconstruirá sucintamente a teoria do desenvolvimento de Celso Furtado, 

atentando fundamentalmente para a dupla determinação do subdesenvolvimento brasileiro 

brevemente apresentada acima: 1) os determinantes externos, que situados dentro de um 

quadro de inserção assimétrica no sistema econômico mundial, remetem a uma “teoria da 

dependência” e; 2) os determinantes internos, os quais podem ser apreendidos a partir de uma 

“teoria do excedente social”, a qual permite entender como se dá a reprodução da estratificação 

social através da análise da geração, distribuição e alocação do excedente.  

 Tendo este quadro geral em vista, mostraremos como a interpretação de Furtado 

                                                           
19 さP;ヴ;à ;à CEPáLがà デWﾐSﾗà R;┌ﾉà PヴWHｷゲIｴà Iﾗﾏﾗà a┌ﾐS;Sﾗヴà Wà CWﾉゲﾗà F┌ヴデ;Sﾗà Iﾗﾏﾗà ┌ﾏà SWà ゲW┌ゲà ｪヴ;ﾐSWゲà W┝ヮﾗWﾐデWゲがà
partindo de uma inspiração keynesiana e de crítica à teoria ricardiana do comércio internacional, o obstáculo 

externo era primordial. A articulação de economias homogêneas e diversificadas (centrais) e heterogêneas e 

diversificadas (periféricas) em um mesmo sistema に ou seja, uma economia internacional caracterizada por uma 

divisão internacional do trabalho que contrapunha economias com estruturas produtivas qualitativamente distintas 

- ヴWヮヴﾗS┌┣ｷ;à;àSWゲｷｪ┌;ﾉS;SWàSWàヴｷデﾏﾗゲàSWàSWゲWﾐ┗ﾗﾉ┗ｷﾏWﾐデﾗざ (Hadler, 2009:19-20) 
20

 Furtado, 1976, 1981. 
21

 Sampaio Jr.,1997. 
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tem como fio condutor a ideia de conformação de um “projeto de nação”. A partir da 

apresentação de um diagnóstico de caráter histórico o qual afirma que a construção desse 

projeto nunca se efetivou, se terá base teórica suficiente para discutir as perspectivas (se não 

inexistentes, muito limitadas) da objetivação da igualdade social num contexto de “subnação”. A 

partir deste diagnóstico será feita uma breve apresentação de quais seriam, dentro das esferas 

econômica e política de atuação, as transformações estruturais necessárias para se ter bases 

objetivas e subjetivas para perseguir, de fato, a igualdade social. 

 A Parte II observará o papel dos direitos sociais dentro desta teoria. 

 

Parte 2.a 

 

A TEORIA DO DESENVOLVIMENTO DE CELSO FURTADO 

 

2. 1 Desenvolvimento versus Subdesenvolvimento 

 

 Para entender os determinantes do subdesenvolvimento para Furtado é antes 

necessário ter claro como ele se debruça sobre sua antítese – o “desenvolvimento”.  

 Furtado mostra que existe forte associação histórica entre as noções de 

“desenvolvimento” e “progresso”22, no sentido de que uma sociedade é desenvolvida quando é 

capaz de determinar seus objetivos (tanto sociais quanto produtivos) e tem meios materiais e 

sociais (no sentido mais amplo do desenvolvimento tecnológico, da luta de classes, da cultura, 

da institucionalidade etc) para atingi-los sem entraves estruturais. A intermediação entre esses 

meios e esses fins é dada pela relação entre o que ele chama de ‘racionalidade substantiva’ e 

‘racionalidade instrumental’23.  

 A especificidade do capitalismo industrial estaria em ampliar o espaço social 

submetido à racionalidade instrumental, a qual visa o aumento da produtividade. Com a 

autonomização da esfera econômica, a organização produtiva e social é penetrada por critérios 

mercantis os quais passam a determinar todas as relações sociais, inclusive as extra-

                                                           
22

 Furtado, 1981 - cap. 1. 
23

 A racionalidade instrumental está relacionada a capacidade de transformação no âmbito técnico da acumulação 
de riqueza, dizendo respeito ao progresso tecnológico e consequentes ganhos de produtividade. Já a racionalidade 
substantiva diz respeito à capacidade de transformação no âmbito dos valores que dirigem a sociedade, ou seja, 
aquilo à que se subordinará a geração de riqueza engendrada pela racionalidade instrumental. Nas palavras de 
Furtado (1981:X): さáà ｷﾐ┗WﾐN?ﾗà SｷヴWデ;ﾏWﾐデWà ﾉｷｪ;S;à <à ;N?ﾗà [racionalidade instrumental] supõe a existência de 

objetivos ou fins definidos. Ela nos dá a técnica. A invenção ligada aos fins [racionalidade substantiva], aos 

desígnios últimos, nos dá os valoresざく 
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econômicas. O esforço de acumulação passa a ser entendido como fim em si mesmo, uma vez 

que se considera a acumulação de capital como caminho de acesso a formas superiores de 

vida. Há, portanto, a inversão do sentido de determinação de fins e meios: a racionalidade 

substantiva, a qual deveria subordinar a racionalidade instrumental, passa a ser subordinada 

por esta. Os ganhos de produtividade não mais estão submetidos à valores sociais; antes, os 

valores sociais se convertem em valores estritamente mercantis. 

 A ideia de desenvolvimento nesse contexto passa a se articular com os conceitos de 

“eficiência” e “riqueza”, cuja ampliação seria determinada fundamentalmente pelo progresso 

técnico. Entendido como processo de transformação morfogenético, o progresso técnico se 

coloca como chave de transformações que tendem a gerar novas formas de organização social 

e padrões de vida. Assim, podemos dizer que na visão de Furtado a ideia de “desenvolvimento” 

está estreitamente relacionada à subordinação da inventividade técnica à ampliação do bem 

estar da população, o que no limite significa dizer que os frutos do progresso técnico (tal qual o 

ganho de produtividade) são socializados de maneira equilibrada (tanto através de aumento 

relativo dos salários, quanto através do aumento do custo de reprodução da população por 

conta de provisão de direitos sociais básicos pelo Estado). Logo, em sua visão, o 

desenvolvimento socioeconômico não pode ser apreendido apenas pelas transformações no 

nível produtivo: é preciso observar também como essas mesmas transformações produtivas 

alteram os estilos de vida e com eles toda a organização social num sentido mais igualitário.  

 Hadler (2009:17) sistematiza essas ideias de Furtado mostrando que para o autor o 

desenvolvimento tem duas dimensões: a dimensão econômica, com a progressiva ampliação 

da produtividade do trabalho por meio do progresso técnico, e a dimensão “extra-econômica”, 

com a satisfação das necessidades básicas da sociedade. Nesse sentido, um 

“desenvolvimento autodeterminado” significaria a compatibilização entre estrutura produtiva 

e estrutura social, endogeneizando os estímulos de crescimento econômico. Na estrutura 

produtiva isso significa adotar um padrão tecnológico correspondente à escassez relativa de 

mão de obra do país. Na estrutura social, remete ao equilíbrio de forças entre capital e trabalho 

num padrão de luta de classes que legitime as reinvindicações sociais. 

 Em contraposição a esse tipo ideial de desenvolvimento, no subdesenvolvimento 

“aumentos de produtividade e assimilação de novas técnicas não conduzem à elevação do nível 

de vida médio da população” (FURTADO, 1974:87-88), antes são concentrados por uma 

pequena elite. Transformações no nível produtivo não são capazes de engendrar 

transformações no nível social, se conformando uma fratura entre desenvolvimento das forças 
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produtivas e socialização dos frutos do progresso24. Mais que isso: subordina-se a inventividade 

técnica aos interesses de reprodução de uma sociedade fortemente desigual25, com uma total 

ruptura da relação virtuosa entre a racionalidade instrumental e a racionalidade substantiva da 

sociedade brasileira. Buscar os determinantes do subdesenvolvimento, portanto, significa 

identificar os bloqueios à transformação social e escancarar os mecanismos de manutenção de 

formas anacrônicas de dominação social, mesmo quando há incorporação de inovações no 

âmbito do consumo e da produção.  

 É isto que procuraremos fazer nas próximas seções: entender os fatores que 

impedem que as economias periféricas se aproximem de um capitalismo minimamente 

subordinado aos interesses da coletividade. A compreensão deste quadro de bloqueio à 

transformação social requer a apreensão da realidade enquanto estrutura26 e processo27. 

Essa abordagem estruturalista e dinâmica não pode ser feita a partir do tempo 

cosmológico. A inaplicabilidade do tempo cosmológico à realidade social estaria no fato de o 

homem poder se constituir num “agente criador”, ou seja, um ser dotado de criatividade e 

capacidade de transformação. Essas dotações fazem com que haja rupturas na história 

humana, tanto ao nível produtivo (vide a Revolução Industrial) quando social (vide a Revolução 

Francesa), de modo que o tempo cosmológico não dá conta daquilo que move a estrutura 

social: a inovação enquanto ruptura de paradigmas sociais e produtivos. Diante do que, para 

entender seu objeto de estudo, Furtado lança mão do “método histórico-estrutural”, procurando 

na história as raízes e vias de superação do subdesenvolvimento. 

 

2. 2 Dupla Determinação do Subdesenvolvimento 

 

 Para Furtado o subdesenvolvimento enquanto incapacidade de transformações 

produtivas gerarem transformações sociais significantes é consequência da conformação 

histórica da conexão entre um processo externo de dependência e um processo interno de 

superexploração da força de trabalho28. A seguir procuraremos mostrar como se consolidam 

esses processos e, mais importante, como se sobredeterminam por conta da lógica da 

modernização dos padrões de consumo. 

                                                           
24

 Sampaio Jr.,1997:202. 
25

 Furtado, 1981:18. 
26 さáà ｷSWｷ;à de estrutura é o ponto de partida para apreensão de um todo, ou totalidade, cuja forma pode ser 

SWゲIヴｷデ;àﾏWSｷ;ﾐデWàヴWｪヴ;ゲàケ┌Wàデヴ;S┌┣WﾏàヴWﾉ;NﾛWゲàWﾐデヴWàヮ;ヴデWゲàSWゲゲWàデﾗSﾗざ. (FURTADO, 1981:42). 
27 さ“Wà;ゲàヴWﾉ;NﾛWゲàWゲデ=┗Wｷゲàゲ?ﾗàヮヴﾗﾃWデ;S;ゲàﾐﾗàデWﾏヮﾗがàｷゲデﾗàYがàIﾗﾏﾗà┌ﾏa sequência de fatos, configura-se a ideia de 

causalidade, graças à qual a realidade social pode ser apreendida como um processoざà(FURTADO, 1981:42). 
28

 Sampaio Jr., 1997:202. 
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2.2.1 Determinação Externa: A Teoria da Dependência 

 

 A configuração da estrutura centro-periferia no cenário econômico internacional fez 

com que nas periferias a incorporação de progresso técnico pudesse se desarticular do 

desenvolvimento das forças produtivas; ou seja, tornou possível ao país desfrutar do progresso 

técnico sem com isso ter passado pelo processo transformativo de eliminação de formas 

anacrônicas de produção. Isso se dá por dois fatores históricos:  

1) A inserção especializada a partir do século XIX no sistema capitalista mundial 

proporcionou economias de escala suficientemente grandes para tornar possível separar 

a geração do excedente social e transformações na divisão social do trabalho29. A 

condição de economia primário-exportadora fez com que se pudesse gerar ganhos de 

produtividade por meio de impulsos da demanda externa, sem necessariamente 

incorporar inovações técnicas, na medida em que se podia lançar mão da ativação de 

recursos abudantemente disponíveis (terra e mão-de-obra)30. 

2) A difusão do progresso técnico ocorre de forma desigual, com dessimetrias entre a 

modernização dos bens de consumo e a modernização dos meios de produção31. A 

assimilação dos estilos de vida do centro fez com que as mudanças nos padrões de 

consumo não fossem determinadas, necessariamente, por transformações no setor 

produtivo. Antes, a modernização produtiva seguiu uma lógica essencialmente 

adaptativa com relação à demanda final32. 

 Por conta desses fatores históricos relacionados a conformação do sistema centro-

periferia, foram impostos constrangimentos objetivos à propagação do progresso técnico e seus 
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 Sampaio Jr., 1997:200. 
30 Hadler (2009:23) afirma: さOà ゲ┌HSWゲWﾐ┗ﾗﾉ┗ｷﾏWﾐデﾗà ヮﾗSWà ser entendido como uma conformação social 

extremamente precária, marcada por profundas desigualdades, em um padrão anti-social de distribuição de renda. 

Caracteriza-se pela perpetuação de formas de dominação e de marginalização social que deitam raízes em 

estruturas pré-capitalistas, na formação colonial, e com as quais o setor capitalista primário-exportador não entra 

em contradição, posto que seu dinamismo responde à demanda externa, prescindindo de integração social. Pelo 

contrário, o setor exportador encontra, inteiramente, condições para sua rápida expansão e sua elevada 

lucratividade justamente na abundância de fatores proporcionada pelo setor pré-capitalista, sobretudo mão-de-

ﾗHヴ;àH;ヴ;デ;ざく 
31

 Sampaio Jr.,1997:201. 
32 さáàｷﾐS┌ゲデヴｷ;ﾉｷ┣;N?ﾗàヴWデ;ヴS;S;àケ┌WàデWria lugar nos países que se haviam inserido no sistema econômico mundial 

pela via da modernização far-se-ia em concorrência com as importações e não com a atividade artesanal 

preexistente. Longe de ser um reflexo do nível de acumulação alcançado, a evolução do sistema produtivo assume a 

forma de um processo adaptativo no qual o papel diretor cabe às forças externas e internas que definem o perfil da 

demanda final. Daí que as estruturas sociais desses países sejam tão distintas das que se constituíram ali onde 

;┗;ﾐN;ヴ;ﾏàヮ;ヴ;ﾉWﾉ;ﾏWﾐデWà;I┌ﾏ┌ﾉ;N?ﾗàWàSｷ┗WヴゲｷaｷI;N?ﾗàS;àSWﾏ;ﾐS;ざ (FURTADO, 1981:24). 
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efeitos de transformação social nas economias subdesenvolvidas. A teoria da dependência33 

trata de estudar esses constrangimentos.   

 A teoria da dependência coloca como problema central da economia 

subdesenvolvida a incapacidade de romper a lógica da modernização dos padrões de consumo, 

mesmo quando os centros dinâmicos da economia são deslocados para o mercado interno. 

Essa limitação estrutural se baseia em condicionantes técnicos e condicionantes econômicos.  

a) Os condicionantes técnicos tratam-se de a tecnologia se colocar majoritariamente como 

variável independente, ou seja, é necessário importá-la, na medida em a produção de 

tecnologia requer um grau de desenvolvimento das forças produtivas inexistente no 

país. Isso significa que o país não detém o controle exatamente sobre aquela variável-

chave para promover transformações sociais significativas e alinhadas a um projeto 

nacional: a inovação34. 

b) Já os condicionantes econômicos dizem respeito à inadequação tecnológica frente à 

massa trabalhadora disponível. A adoção de tecnologia importada num processo de 

industrialização retardatária marginaliza grande massa de mão-de-obra, formando um 

monumental exército industrial de reserva. Isso porque essa tecnologia importada é 

incompatível com a necessidade social de geração de escassez relativa de mão-de-

obra. Concretamente, pode-se observar que a inserção num paradigma de 

modernização adaptativa desencadeou um forte processo de destruição de emprego ao 

mesmo tempo em que engendrou descontrolados processos de urbanização e de êxodo 

rural. É nesse sentido que a modernização imitativa/adaptativa, traduzida em 

inadequação tecnológica, acaba por configurar um quadro de desestruturação social, 

com a precarização da qualidade de vida e do trabalho e exclusão social – o que 

Furtado chama de “polaridade modernização-marginalidade”: 

“As massas demográficas, que a modificação das formas de produção 
priva de suas ocupações tradicionais, buscam abrigo em sistemas 
subculturais urbanos que só esporadicamente se articulam com os 
mercados, mas sobre eles exercem uma forte influência como 
reservatórios de mão-de-obra. Realizando em grande parte sua 
reprodução no quadro de um sistema informal de produção, as 
populações ditas marginais são a expressão de uma estratificação social 
que tem suas raízes na modernização. A inadequação tecnológica, a 
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 さP;ヴ;à ﾗà ;┌デﾗヴà ぷCWﾉゲﾗà F┌ヴデ;Sﾗへがà ;à デWﾗヴｷ;à S;à SWヮWﾐSZﾐIｷ;à à - que estuda o modo como os nexos externos de 

subordinação econômica e política articulam-se internamente com o sistema de dominação social に é o arcabouço 

mais amplo que permite compreender as decisões intertemporais de gasto e seus efeitos sobre o processo de 

Iﾗﾐゲデヴ┌N?ﾗàSWà┌ﾏàゲｷゲデWﾏ;àWIﾗﾐﾚﾏｷIﾗàﾐ;Iｷﾗﾐ;ﾉざく(SAMPAIO JR.,1997:210-211). 
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 Sampaio Jr.,1997:212. 
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que se referiram alguns economistas, de um ângulo de vista sociológico 
traduziu-se na polaridade modernização-marginalidade” (FURTADO, 
1981:24-25). 

  

 Todo esse cenário de dependência resultaria num quadro de extrema 

vulnerabilidade externa: Por um lado, a inserção especializada primário-exportadora sujeita o 

nivel produtivo do país às vicissitudes de demanda externa, cuja maior expressão seria a 

deterioração dos termos de troca. Por outro lado, o próprio processo de industrialização seguiria 

a solavancos pois, ao se fundar num processo de substituição de importações e num quadro de 

baixa competitividade frente às manufaturas do exterior, dependeria de forte protecionismo. 

 Dessa maneira Furtado constrói um nexo concreto entre subdesenvolvimento e 

dependência externa: a modernização dos padrões de consumo. A expressão mais latente 

desse quadro é o desemprego estrutural, entendido como consequência de um processo de 

modernização ambíguo: se por um lado revoluciona a esfera do consumo e leva, à reboque, a 

esfera produtiva, por outro lado, depende necessariamente de um forte processo de 

concentração de renda, exclusão e segregação social para que se torne viável. O item a seguir 

elucida como se dá esse processo de geração, distribuição e alocação desigual dos frutos do 

progresso, o excedente social.  

 

2.2.2 Determinação Interna: A Teoria do Excedente Social 

 

 “A reflexão sobre o desenvolvimento econômico tem-se concentrado no 
estudo do processo acumulativo ao nível das forças produtivas. Ora, por 
trás dos indicadores quantitativos que preocupam o economista 
desdobra-se o vasto processo histórico de difusão da civilização 
industrial:  a adoção por todos os povos da terra do que se 
convencionou chamar de padrões de modernidade, ou seja, a forma de 
viver engendrada pela industrialização nos países que a lideram. Daí 
que o papel da criatividade no desenvolvimento haja perdido nitidez, 
bem como toda a relação entre acumulação e os valores que 
presidem a vida social. Essa simplificação oculta a existência de 
modos de desenvolvimento hegemônicos que monopolizam a 
inventividade ao nível dos fins em benefício de certos países” 
(FURTADO, 1981:46-47 – grifo meu). 

  

 A passagem acima sintetiza a discussão feita no tópico anterior: a modernização 

dos padrões de consumo advindos do centro capitalista e incorporados por uma elite nacional 

“aculturada” tem por principal consequência destituir o controle da periferia sobre a 

inventividade e consequentes transformações sociais. Isso não apenas esgota a possibilidade 
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de o país construir um projeto de nação o qual persiga um futuro mais igualitário, como ainda 

reduz a discussão do desenvolvimento econômico a um problema de “acumulação de capital” 

que ignora outras faces - sociais e culturais - do desenvolvimento.  

 A problemática do desenvolvimento passa a focar apenas variáveis econômicas 

como “nível de crescimento econômico” e “industrialização”, isentando-se: 1) de discutir a 

qualidade dessas variáveis para a formação de um sistema econômico nacional, objetivando a 

constituição de um sistema industrial autônomo e integrado; 2) de discutir o horizonte de opções 

que a geração de riqueza abre quanto à qual o destino dado a essa riqueza: se para gerar mais 

acumulação, ou se para elevar o nível de bem estar da população por meio de um processo 

virtuoso de distribuição de renda. 

 Enquanto o primeiro ponto é abordado pela teoria da dependência, o segundo é 

objeto de estudo da teoria do excedente social. A partir do comportamento e composição do 

custo de reprodução da população35 é possível observar como se dá a repartição e utilização 

do produto social, de modo a reproduzir ou modificar a estratificação social36. Nos países onde 

a luta de classes logrou conquistar diversos direitos sociais, o custo de reprodução da 

população tendeu a subir junto aos ganhos de produtividdade, não só devido à difusão desses 

ganhos para os salários, como também devido à conquista de direitos sociais básicos, como o 

acesso à saúde e à educação pública. Sendo assim, o custo de reprodução da população, além 

de caráter econômico que determina o nível do excedente, tem forte caráter político, no sentido 

de ter a luta de classes como motor na ampliação da participação da massa trabalhadora no 

usufruto do produto social através de ganhos salariais e garantia de direitos sociais.  

 Essa mesma disputa em torno do nível do custo de reprodução da população seria 

responsável por uma dialética difusão-inovação da técnica37 na qual a pressão social por 

aumentos no custo de reprodução impulsiona a busca por inovações técnicas pelos capitalistas 
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 さOà ﾐｹvel de vida dos trabalhadores manuais に o setor da população economicamente ativa que menos se 

beneficiou da acumulação diretamente destinada à aperfeiçoar o fator humano に pode ser considerado como 

representativo do custo básico de reprodução da população. Com efeito, se toda a população viesse a alinhar seu 

nível de vida com o dos trabalhadores manuais, as formas de consumo ligadas à estratificação social tenderiam a 

SWゲ;ヮ;ヴWIWヴざ. (FURTADO, 1976:19).  
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 さOàIﾗﾏヮﾗヴデ;ﾏWﾐデﾗàﾐﾗà デWﾏヮﾗàSﾗàI┌ゲデﾗàSWà ヴWヮヴﾗS┌N?ﾗàS;à população reflete a reprodução da produtividade do 

trabalho e a capacidade da massa trabalhadora para modificar, em benefício próprio, a utilização do produto 

ゲﾗIｷ;ﾉざくà(FURTADO, 1976:21). 
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 さ;ゲà ヮヴWゲゲﾛWゲがà デ;ﾐデﾗà ヮ;ヴ;à ﾏ;ﾐデWヴà ;ゲà Wゲデヴ┌デ┌ヴ;ゲà SWà ヮヴｷ┗ｷﾉYｪｷﾗゲà ｷﾐWヴWntes à sociedade capitalista como para 

modificá-la, operam convergentemente no sentido de impulsionar o desenvolvimento das forças produtivas, Essa 

convergência, no entanto, não impede que haja períodos em que prevalecem as pressões no sentido de concentrar a 

renda e outros em que sejam mais fortes os impulsos em sentido contrário. As contradições entre os interesses dos 

dois grupos que equipam o sistema produtivo traduzem-se de um lado na dialética da luta de classes, de outro, no 

desenvolvimento de forças ヮヴﾗS┌デｷ┗;ゲざà(FURTADO, 1981:68).  
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tanto para auferirem maiores ganhos de produtividade quanto para diminuir a necessidade de 

mão-de-obra. Assim a difusão dos frutos do progresso técnico pela luta de classes 

impulsionaria a inovação a qual, por sua vez, impulsionaria a própria luta de classes num 

processo “virtuoso”. 

 A crítica central para um país subdesenvolvido como o Brasil está no fato de sua 

história determinar condicionantes estruturais que rompem as possibilidades virtuosas desta 

dialética difusão-inovação das técnicas, a qual se verificou em determinadas economias 

centrais. Pelo lado da dependência externa já vimos que a modernização dos padrões de 

consumo, estruturada numa inserção assimétrica no sistema econômico mundial, impossibilita o 

controle/monopólio da inovação pelo país graças a limitações técnicas e econômicas. Pelo lado 

interno, aqui observado à luz da teoria do excedente social, trata-se da incapacidade de elevar 

significantemente o nível do custo de reprodução da população, inviabilizando qualquer 

transformação na configuração da estratificação social. A super-abundância de mão-de-obra 

impede qualquer transferência dos ganhos de produtividade para os salários, de modo que não 

só se inibe a busca por eficiência produtiva por parte do capitalista, como se suprime a própria 

luta de classes38. Configuram-se assim as características fundantes do subdesenvolvimento: 

baixo dinamismo econômico, segregação social e heterogeneidade estrutural.  

 

2.3 Projeto de Nação 

  

 Na ótica de Furtado o enfrentamento da condição de subdesenvolvimento deveria 

se dar necessariamente pela constituição de um projeto de nação o qual tivesse como linha 

mestra a “democratização dos fundamentos econômicos e sociais por meio de uma vontade 

política reformadora” (HADLER, 2009:3). Esse projeto imporia como questão central a busca 

por uma maneira de subordinar a acumulação capitalista às necessidades da sociedade 

nacional. A concretização de um capitalismo “subordinado” aos interesses sociais, por sua vez, 

dependeria da capacidade de o país conciliar capitalismo autodeterminado, democracia e 

soberania nacional – três eixos que, dentro da dupla determinação discutida até aqui, se vêem 

fortemente minados pela história brasileira. 

 Seria necessário definir parâmetros que orientassem a intervenção do Estado na 

economia, de modo que parte do esforço de Furtado está em estabelecer critérios éticos para 

subordinar a lógica individualista do interesse privado aos interesses coletivos nacionais39. Mas 
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isso não significa que Furtado se iludia com as limitações do Estado desenvolvimentista:  

“Mas não imaginemos que a ação do Estado se faz em contradição à 
modernização, ou se apresenta como uma opção à ela. A verdade é que 
o Estado intervém para ampliar as avenidas de uma industrialização que 
tende a perder fôlego quando apoiada apenas na modernização. (...) 
Apropriando-se de uma parcela crescente do excedente, o Estado 
transformou-se no fator decisivo do volume dos investimentos nas forças 
produtivas e também no custo de reprodução da sociedade, fonte que é 
de uma legislação social de crescente abrangência. Se a modernização 
opera como fonte de inovação, ao Estado cabe o papel de difusor do 
progresso técnico, na medida em que decide do volume de emprego e 
do nível do salário básico” (FURTADO, 1981:139). 

  

2.3.1 Perspectivas de igualdade numa subnação 

 

 Identificando a superação do subdesenvolvimento com o processo de formação da 

nação, na visão de Furtado o subdesenvolvimento brasileiro continua longe de estar sequer em 

vias de superação, na medida em que vivenciamos um quadro de “subnação”.  

 O processo de acumulação relacionado ao progresso técnico só contribui para a 

formação de um sistema econômico nacional quando40: a) as necessidades que determinam a 

acumulação não-produtiva são compatíveis com as potencialidades materiais do país; b) a 

acumulação de capital se dá através de uma relação adequada entre composição técnica do 

capital e disponibilidade de mão-de-obra; c) participação do país no mercado internacional não 

prejudica a autonomia da tomada de decisão interna. 

 Contudo, nas sociedades dependentes como a brasileira, as escolhas se restrigem 

a: 1) mudar as necessidades sociais de forma a adequá-las à lógica da modernização, com 

rupturas sócioculturais; 2) ao invés de conduzir o processo inovativo, escolher entre introduzir 

tecnologias importadas de última geração ou difundir tecnologias antigas; 3) modificar de 

maneira muito limitada sua participação no sistema econômico mundial; 4) alterar parâmetros 

sociais e institucionais que regem o mundo do trabalho (tal qual a estrutura agrária, leis 

trabalhistas etc). Essas limitações seriam ainda agravadas pela transnacionalização do capital a 

partir dos anos 80, com a perda ainda maior da capacidade de controle dos centros internos de 

decisão sobre variáveis-chave da economia (“preço básicos”, como câmbio e juros), além de se 

configurar uma nova relação de poder entre nações, agora para além dos Estados Nacionais, 

influencida por grandes corporações. 

 Não obstante, há ainda o enfrentamento dos interesses retrógrados e 
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conservadores internos, internalizados nas elites que monopolizam a apropriação do excedente 

através da cópia dos padrões de consumo dos países centrais. 

 

2.3.2 Esferas de atuação 

 

 A superação do subdesenvolvimento segundo o quadro construído por Furtado 

deveria vir com o rompimento da dupla determinação descrita anteriormente, com a articulação 

entre soberania nacional, democracia e capitalismo autodeterminado. Entretanto, especialmente 

a partir da transnacionalização do capital nos anos 80 e 90, fica claro que qualquer 

transformação no nível externo – ou seja, na divisão internacional do trabalho - é absolutamente 

inviável se unilateral. A atuação nesse nível extranacional exigiria uma articulação internacional 

capaz de se sobrepor ao imperialismo e aos interesses do capital transnacionalizado – contudo, 

o aprofundamento deste ponto foge ao escopo deste trabalho. 

 No presente imediato, as esferas de atuação do país em prol do desenvolvimento 

sócioeconômico acabam por se restringir ao enfrentamento dos nexos internos do 

subdesenvolvimento: 

 

a) Elites aculturadas versus Projeto Nacional:  

 Em primeira instância, trata-se de descontruir a face interna da modernização dos 

padrões do consumo, qual seja, o monopólio do progresso técnico por uma elite aculturada41. 

Completamente descolada da realidade social da maioria dos brasileiros graças ao acesso a 

padrões de consumo privilegiados e alinhados com o centro capitalista, essa elite se mostra 

descompromissada com as necessidades sociais da coletividade nacional, instituindo uma 

“cultura da dependência”42. A constituição de um projeto nacional com foco no interesse da 

coletividade requer vontade política e a construção de uma identidade nacional compromissada 

com valores e objetivos nacionais. Sem ela qualquer possibilidade de romper com os lastros do 
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dominantes; e da indústria cultural que detém importantíssima contribuição na difusão dos símbolos e elementos 

simbólicos da cultura, os países centrais exercem uma dominação cultural sobre os países periféricos. Esta 

dominação prolonga-se da relação externa entre os Estados nacionais para a relação interna entre as classes que 

compõe a estrutura de poder, gerando uma cultura da dependência no ゲ┌HSWゲWﾐ┗ﾗﾉ┗ｷﾏWﾐデﾗざ (BORJA, 2009:248).  
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subdesenvolvimento se esgota, pois ainda que se tenha bases materiais para maior 

socialização dos frutos do progresso, as classes dirigentes podem continuar utilizando o 

excedente social para manutenção da estratificação social vigente. 

 

b) Heterogeneidade Estrutural:  

 Outra instância de atuação de caráter essencial é o combate à heterogeneidade 

estrutural43, a qual sintetiza, de forma geral, as expressões concretas do subdesenvolvimento 

dentro da periferia. Trata-se do implacável bloqueio ao processo de homogeneização dentro de 

qualquer das esferas da sociabilidade devido à uma estrutura social que, tamanha a 

concentração de renda e poder, impede a difusão tecnológica e inviabiliza a socialização dos 

frutos do progresso técnico através do repasse de ganhos de produtividade para os salários. 

Isso significa que, dentro do quadro de subdesenvolvimento, o progresso técnico tende a gerar 

maior diferenciação entre indivíduos, setores, regiões etc., ao invés de superá-la. O 

enfrentamento do subdesenvolvimento requer necessariamente a atuação sobre este problema 

estrutural, em todos seus níveis. Do contrário, toda e qualquer ação ainda que travestida de 

“desenvolvimentista” se fará mera remediação, não atuando sobre as verdadeiras causas da 

reprodução do subdesenvolvimento brasileiro. Isso implica num planejamento integrado o qual, 

enfretando a heterogeneidade em todas suas faces – produtiva, social e regional -, leve a uma 

sociedade cuja organização como um todo segue o objetivo central da difusão homogênea dos 

frutos do progresso. Vejamos brevemente esse diversos níveis de heterogeneidade:  

  

 b.1) Heterogeneidade Produtiva 

 A heterogeneidade produtiva trata-se da existência, dentro de um mesmo país, de 

níveis de produtividade exorbitantemente divergentes inter e intrasetoriais44. Antes de serem 

engendradas pela concorrência capitalista, são consequência da convivência histórica de forças 

produtivas modernas com forças produtivas marcadamente anacrônicas45 graças ao processo 

de modernização dos padrões de consumo. Essa coexistência do novo com o velho, sem a 

destruição do velho tal qual elucidado por Schumpeter no processo de destruição criadora, 

institui um quadro de dualismo estrutural46. 

                                                           
43

 Pinto, 2000. 
44

 É sabido que é característico da economia capitalista um determinado nível de heterogeneidade produtiva, 
decorrente do próprio processo de concorrência e concentração de capital que estimula a busca por ganhos de 
produtividade pelos capitalistas através da inovação (SILVA,2004). No contexto de subdesenvolvimento, 
entretanto, essas divergências se colocam mais como um abismo do que uma divisão. 
45

 Pinto, 2000. 
46

 Borja, 2009:256. 
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 Na visão de Furtado, o enfrentamento de tal questão requer a consolidação de um 

sistema industrial autônomo e integrado dentro das fronteiras nacionais, de modo a se 

internalizar o centro dinâmico da economia – qual seja, o departamento de bens de capital, 

devido a sua natureza reconhecidamente inovativa e seus efeitos encadeadores. 

 Porém, a consolidação desse sistema industrial deve ser qualificada com cuidado, 

para não se cair no erro de abordagens economicistas que vêem na industrialização a solução 

para todos os problemas do subdesenvolvimento. As leituras que tentam fazer Furtado parecer 

um “apologético da industrialização” tendem a ignorar os pontos colocados a seguir. A 

constituição desses sistema industrial nacional teria forte lastro com a construção de um projeto 

de nação, na medida em que tem contrapartidas no âmbito da homogeneização regional e 

social as quais, se não perseguidas em conjunto com a industrialização pesada, farão dessa 

empreitada um beco sem saída. 

 

 b.2) Heterogeneidade Regional 

 As diversas regiões brasileiras são marcadas por abismais diferenças dos níveis de 

produtividade, do que pode se identificar uma quadro de “subdependência”. Não obstante a 

dependência nacional em relação aos países centrais, se conforma ainda uma dependência 

intra-nacional, com algumas regiões se configurando no “apêndice” de outras. O caso do 

Nordeste brasileiro47. é emblemático em todos os setores produtivos. 

 

 b.3) Heterogeneidade Social48  

 O enfrentamento do subdesenvolvimento requereria também atacar as principais 

causas dessa heterogeneidade social: o desemprego estrutural e a concentração fundiária.  

 O desemprego estrutural é responsável pela formação de um monumental 

excedente de mão-de-obra cuja existência mantém os salários pressionados para baixo. Soma-

se a essa pressão negativa do excedente de mão-de-obra sobre o aumento dos salários uma 

cultura de despolitização e criminalização da luta de classes, tanto através de uma legislação 

desfavorável, quanto do uso de meios de comunicação de massa em defesa do status quo. 
                                                           
47

 Para maiores informações sobre a fenomenal discrepância entre a realidade nordestino e as demais regiões 
brasileira, ver Furtado (2009). Ali mostra-se a importância que a SUDENE teria tido no combate a desigualdade 
regional do Nordeste, caso não tivesse sido bloqueada pelo Golpe Militar de 1964. 
48

 A heterogeneidade social, assim como a produtiva, é uma característica intrínseca do capitalismo. Longe de 
idealizar o sistema capitalista, ignorando que mesmo nos países centrais existe irremediável desigualdade de 
renda, o ponto central a ser ressaltado aqui é que a condição de subdesenvolvimento aprofunda de tal forma essa 
desigualdade, que ela extrapola o nível do consumo e da renda adquirindo as formas mais perversas da miséria, da 
segregação, da marginalização, da exclusão, do preconceito, da repressão, da violência, do esquecimento.   
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Desse modo, o desemprego estrutural engendra um ciclo vicioso no qual o custo de reprodução 

da população, longe de se colocar como variável de disputa entre trabalho e capital, sofre dupla 

pressão de um capital selvagem e de um trabalho “legitimamente” reprimido. 

 A concentração fundiária, por sua vez, refletiria o anacronismo do modo de 

produção agrário o qual, capaz de lançar mão das abundantes terras, tem no latifúndio um meio 

de ter ganhos de produtividade sem necessariamente investir em progresso técnico. Mesmo 

quando passa a investir em alta tecnologia, a concentração fenomenal de terras impede a 

difusão tecnológica. Além disso, a estrutura fundiária concentrada alimenta o desemprego 

estrutural ao se colocar como fator determinante do êxodo rural e urbanização descontrolados. 

 A superação do subdesenvolvimento requer necessariamente que se assuma o 

compromisso com políticas de reformas estruturais no sentido de 1) desconcentrar o controle 

sobre a terra com uma reforma agrária consistente; 2) combater o desemprego estrutural em 

todas suas faces (subemprego, desemprego disfarçado, informalidade); 3) construir vias de 

legitimação da luta de classes para constituição de um maior equilíbrio de forças entre capital e 

trabalho, a fim de que o custo de reprodução social possa aumentar tanto devido ao aumento 

da participação relativa dos salários no excedente, quanto pela consolidação de direitos sociais 

básicos que garantam maior qualidade de vida para a população em geral. Podemos dizer que, 

em última instância, combater a heterogeneidade social requer exercitar nossa democracia, no 

sentido de democratizar o espaço, a renda e os direitos. 

 

Parte 2.B 

 

OS DIREITOS SOCIAIS NA TEORIA DE CELSO FURTADO 

 

 A partir da apresentação da teoria do desenvolvimento de Celso Furtado é possível 

traçar o papel dos direitos sociais em sua teoria.  

 Longe de fazer uma associação direta entre “direitos” e “políticas” sociais, os direitos 

sociais se colocam como consequência de reformas estruturais encabeçadas por um Estado 

comprometido com um projeto nacional de enfrentamento da heterogeneidade estrutural e da 

dependência – produtiva, política e cultural – externa, atuando não sobre a circulação (qual 

seja, a esfera do consumo) mas sobre a produção. Embutidos dentro do conceito de custo de 

reprodução da população, os direitos sociais se colocam como variável de caráter econômico e 

político, no sentido de que a expansão desses direitos através do aumento do custo de 

reprodução da população impõe necessariamente uma transformação da geração, distribuição 
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e utilização do excedente social. Concretamente, isso signfica a viabilização de um sistema 

produtivo no qual a distribuição do excedente entre salários e lucros se dê de maneira 

razoavelmente equilibrada e, além disso, uma mudança nas prioridades do Estado no sentido 

de não mais utilizar o excedente social que lhe compete para reproduzir e aprofundar a 

modernização dos padrões de consumo, mas para expandir direitos coletivos através do 

investimento em bens e serviços públicos.  

 Em síntese, a expansão dos direitos sociais requer transformações estruturais na 

estratificação social e no sistema de poder, no sentido da democratização e maior 

homogeneização. Isso implica o combate ao desempregro estrutural não apenas por meio da 

geração de empregos, como também pela concretização de uma reforma agrária consistente.  

 Aí a grande diferença entre direitos e políticas sociais, que permite a Furtado não se 

iludir com o papel “remediador” do Estado desenvolvimentista: ainda que as políticas sociais de 

promoção de distribuição de renda tenham extrema importância no combate à pobreza e à 

miséria, não rompem exatamente com aqueles fatores que reproduzem a desigualdade social. 

Apesar de necessárias, são insuficientes para de fato promover justiça social.49  

 O “desenvolvimento sócioeconômico”, portanto, não se resume à matemática 

“crescimento com distribuição de renda” – antes, trata-se de um complexo processo de 

combinação de capitalismo autodeterminado, soberania nacional e democracia, de modo que a 

distribuição de renda aí engendrada não fique suscetível de ser revertida a cada nova eleição 

por meros caprichos partidários. Capitalismo autodeterminado para deter o controle sobre o 

processo inovativo e seu caráter morfogenético. Soberania nacional para se ter autonomia dos 

centros de decisão interna para perseguir objetivos da coletividade nacional. Democracia para 

que a legitimação do conflito entre os substratos sociais viabilize a conformação de um projeto 

mais justo de nação e permita a difusão dos frutos do progresso atráves da luta de classes e 

consequente busca por ganhos de produtividade através de inovação pelo capital. 

 O capítulo a seguir aprofundará e sistematizará esses pontos através da 

contraposição da teoria do novo desenvolvimentismo à de Celso Furtado. Além de um embate 

teórico, procuraremos trazer dados que elucidem os pontos centrais da crítica. 

 

                                                           
49

 A SUDENE de Furtado é um claro exemplo disso, quando se desenvolveu um projeto o qual entendia que não 

bastavam políticas de socorro para combater a miséria nordestina e a marcante desigualdade regional. Garantir o 
acesso dos nordestinos aos direitos básicos do cidadão brasileiro implicava num plano de ação integrado, que para 
além de políticas sociais, atentava para transformações produtivas e políticas em dentro da caatinga. Ver Furtado 
(2009).   
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CAPÍTULO 3 

 

CRÍTICA À TEORIA DO NOVO DESENVOLVIMENTISMO 

 

 

“Atendo-se aos horizontes restritos da macroeconomia, cujos 
parâmetros baseiam-se na suposição de que os fundamentos da 
realidade não sofrem alterações qualitativas, a perspectiva 
neodesenvolvimentista fica impedida, como consequência de suas 
próprias escolhas epistemológicas, de examinar os fenômenos do 
desenvolvimento, cuja essência consiste em compreender a capacidade 
de a sociedade nacional controlar o processo de mudança social 
impulsionado pela acumulação de capital. Ao ignorar as contradições 
estruturais que regem o movimento da economia brasileira, o 
neodesenvolvimentismo incorre num vulgar reducionismo economicista 
e simplesmente renuncia a problemática do desenvolvimento”.  
(SAMPAIO JR., 2012:14). 

 

 

 No capítulo 1 foi apresentado o quadro teórico do Novo Desenvolvimentismo, 

enquanto no capítulo 2 nos debruçamos sobre a teoria do desenvolvimento de Celso Furtado. O 

esforço de síntese de ambas as perspectivas foi feito visando à produção deste último capítulo, 

onde confrontaremos os dois paradigmas a fim de mostrar as limitações do primeiro na 

superação do subdesenvolvimento brasileiro.  

 Vale ressaltar desde já que a crítica aqui proposta vem para apresentar caminhos 

alternativos, e não para alimentar fatalismos quanto ao futuro do país – ainda que a 

manutenção do quadro atual já revele em certa medida traços da barbarização da sociedade 

brasileira, como se vê, por exemplo, com o aumento real de 124% (equivalente a 2,7% a.a.) do 

número de homicídios entre 1980 e 2010. Mesmo a relativa diminuição das taxas de homicídio 

entre 2003 e 2010, se analisadas mais de perto, revelarão que esse processo se deu pela 

interiorização da violência homicida: as taxas médias nacionais de capitais e regiões 

metropolitanas encolheram, enquanto as do interior começaram a crescer num ritmo mais lento, 

indicando um processo de disseminação da violência antes concentrada nas grandes capitais50. 

Sabe-se que o aprofundamento em questões como essa foge ao escopo desta pesquisa, 

porém, servem muito bem para elucidar as perversas consequências sociais do não 

enfrentamento das raízes da miséria, da desigualdade, da exclusão e da marginalização. 

 Com esse intuito propositivo, o presente capítulo se organizará da seguinte maneira: 
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 Waiselfisz, 2012:18 e 42. 
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Será feito um esforço de confronto da teoria novo-desenvolvimentista com a perspectiva de 

Celso Furtado, atentando para insuficiências teóricas deste novo paradigma, além de limitações 

concretas dadas pelo desenvolvimento brasileiro durante o governo Lula. A partir desta 

(des)construção poderemos apreender os diversos níveis pressão sobre os direitos sociais os 

quais inviabilizam sua ampliação dentro de um paradigma de desenvolvimento como o 

verificado entre 2003 e 2010. 

PARTE 3.A 

 

INSUFICIÊNCIAS E LIMITAÇÕES DO NOVO DESENVOLVIMENTISMO  

 

A figura 6 traz um “quadro organizador” que servirá de norte para este trabalho. 

Como se pode ver, atentaremos para os três níveis do excedente social: a geração, a 

distribuição e a alocação. A partir da análise desses níveis poderemos identificar as limitações 

teóricas e concretas da aplicabilidade da teoria novo desenvolvimentista à realidade 

contemporânea brasileira. Importante notar que além dos três níveis do excedente social, há 

ainda outros dois níveis de relação: os efeitos multiplicadores do gasto (sobre o próprio 

excedente e sobre a renda das famílias) e os efeitos tributativos (os quais, por um lado servem 

como base de financiamento do gasto público, e por outro, influenciam fortemente a distribuição 

de renda das famílias). A partir desta análise esperamos nos aproximar de uma visão totalizante 

e estrutural.  

 

 

3.1 Geração do excedente social51 

 

 Relembrando o que vimos no capítulo 2, a superação do subdesenvolvimento 

requer, no nível da geração do excedente social, a construção de um capitalismo 

                                                           
51

 É óbvio que a análise pormenorizada da geração do excedente social daria, por si só, uma tese. Aqui atentaremos 
apenas para alguns aspectos que consideramos fundamentais e elucidativos para nossa discussão a partir da ótica 
de Furtado. 

Figura 6 - Quadro Organizador

GERAÇÃO DISTRIBUIÇÃO UTILIZAÇÃO

EXCEDENTE SOCIAL

Tributação

efeito multiplicador da renda

efeito multiplicador do produto



56 
 

autodeterminado que permita à economia se proteger minimamente das vicissitudes das 

economias externas através da internalização do centro dinâmico da economia – qual seja, a 

indústria de bens de capital e seus efeitos encadeadores. Não obstante, esse movimento de 

industrialização deve coincidir com a formação de um sistema industrial nacional e integrado, 

capaz de engendrar um movimento de superação da heterogeneidade produtiva e regional. 

Vejamos as limitações do novo desenvolvimentismo frente a este marco teórico. 

 

Ignora a perda de autonomia dos centros internos de decisão frente a globalização 

financeira e as assimetrias da divisão internacional do trabalho 

 

 O Novo Desenvolvimentismo afirma que no governo Lula a incerteza estrutural 

característica da economia subdesenvolvida diminuiu, graças ao enfrentamento da 

vulnerabilidade externa e da fragilidade fiscal por meio da saudação da dívida externa e da 

combinação de políticas cambiais, fiscais e monetárias. A ideia de vulnerabilidade externa é, 

assim, reduzida a uma questão de ajustamento de variáveis econômicas, sendo destituída de 

qualquer fundamento político e histórico tal qual a inserção assimétrica na divisão internacional 

do trabalho desde o século XIX ou a transnacionalização do capital a partir dos anos 80.  

 Analisando a inserção externa brasileira sem de fato considerar a 

transnacionalização do capital, os novos desenvolvimentistas defendem como uma de suas 

pautas centrais o estímulo ao investimento produtivo em detrimento do investimento 

especulativo. Essa distinção entre “capital produtivo” e “capital especulativo” se faz cega para o 

imbricamento existente entre os dois52, de modo que ainda que proponha um bem necessário (o 

estímulo ao investimento produtivo) ignora que o controle nacional sobre este é muito limitado 

dentro do contexto de globalização financeira e produtiva53. 
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 Branco, 2009:80. 
53

 さáà ;┌ゲZﾐIｷ;à SWà ┌ﾏ;à ヮWヴゲヮWIデｷ┗;à デﾗデ;ﾉｷ┣;ﾐデWà S;à ヮﾗﾉｹデｷI;à WIﾗﾐﾚﾏｷI;à ﾐ?ﾗà ヮWヴﾏｷデWà ケ┌Wà ﾗゲà SWaWﾐゲﾗヴWゲà Sﾗà ﾐﾗ┗ﾗà
desenvolvimentismo percebam a complexidade da teia institucional que ata de maneira inescapável o Estado 

brasileiro aos interesses do grande capital internacional e nacional. A perda de perspectiva do todo faz desaparecer 

não apenas os vínculos orgânicos entre os diversos componentes do ajuste liberal (processo de liberalização, 

desregulamentação e privatização, estabilidade da moeda, Lei de Responsabilidade Fiscal, superávits primários, 

limite ao endividamento do setor público, ataque aos direitos trabalhistas), como também os efeitos da ordem 

global sobre as condições de funcionamento da economia brasileira (livre mobilidade de capitais, perda de 

soberania monetária, impotência dos centros internos de decisão diante dos movimentos especulativos do capital 

internacional, restrição à expansão do mercado interno, bloqueios à política industrial, antagonismos entre políticas 

macroeconômicas e gasto público, concorrência entre políticas sociais universalistas e políticas sociais 

;ゲゲｷゲデWﾐIｷ;ﾉｷゲデ;ゲぶざ. (SAMPAIO JR., 2012:17). 
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Regressão Neocolonial: Desindustrialização e Reprimarização da Pauta Exportadora54 

 

 Ao não relevar as assimetrias do sistema econômico mundial, o Novo 

Desenvolvimentismo não dá o devido peso aos entraves da inserção especializada primário-

exportadora do Brasil. Isso permite à sua teoria afirmar que a vulnerabilidade externa diminuiu 

sem atentar para as implicações de longo prazo que o atual processo de regressão neocolonial 

engendra; tal qual a desindustrialização, a reprimarização da pauta exportadora e a fragilização 

das contas externas por conta do predomínio de capitais especulativos. Verifica-se o seguinte: 

 

1. Redução do peso da indústria, e principalmente da indústria de bens de capital, no 

crescimento do produto: O crescimento econômico verificado entre 2001 e 2008 se deu 

pela expansão do setor exportador com o boom dos preços e demanda das commodities 

por conta da China; e pela elevação do consumo familiar estimulado pela expansão do 

crédito, elevação do salário mínimo e políticas sociais assistencialistas. Apesar de ter 

sido possível manter o crescimento a uma taxa média de 3% a.a., isso não significou 

ganhos qualitativos na composição setorial do PIB. A participação industrial no 

crescimento do PIB se manteve abaixo da agrícola e dos serviços durante todo o 

período de 2001 a 200955. A esse movimento de perda de espaço relativo da indústria, 

se somou ainda outro agravante: dentro do próprio setor industrial, a participação da 

indústria de transformação vem caindo bruscamente56. Mesmo sua ligeira recuperação a 

partir de 2004 coloca-se como um fenômeno conjuntural57, com a expansão dos setores 

de bens duráveis e exportadores frente à indústria de bens de capital, graças a medidas 

anticíclicas do governo (como a redução do IPI) e demanda externa (por petróleo, por 

exemplo). 

 

2. Deterioração da inserção externa e nova configuração centro-periferia sob a égide 

chinesa: A inserção externa brasileira também se deteriorou. O Brasil vem 

experimentando perda de posição relativa no mercado internacional (considerando ou 

não a China): caindo de 2,8% em 1980, para 2% em 1990 e irrisórios 1,7% em 201058. A 

qualidade da inserção externa brasileira é ainda agravada pela reconfiguração da 
                                                           
54

 Para uma análise mais profunda de dados sobre a desinsdustrialização e reprimarização da pauta exportadora 
brasileira, ver Cano (2012). 
55

 Ver Anexo 1. 
56

 Ver Anexo 2. 
57

 Cano, 2012:8. 
58

 Cano, 2012:7. 
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relação centro-periferia com a China, cuja pauta exportadora para América Latina 

consiste majoritariamente de manufaturados, enquanto importa produtos primários – um 

claro quadro de reprimarização da pauta exportadora59. 

 

3. Predomínio de capitais especulativos e fragilidade das contas externas: A acumulação 

de largas reservas internacionais (US$ 350 bilhões até 2011) não serviu para diminuir de 

todo a vulnerabilidade externa brasileira. Além do elevado custo com juros para 

manutenção dessas reservas, os investimentos feitos no exterior consistiram 

majoritariamente em serviços especulativos, ainda que boa parte desse investimento 

seja financiado pelo BNDES. Isso significa que, mesmo que tanto reservas quanto 

passivo externo líquido tenha crescido, a maior parte do investimento externo brasileiro 

se constitui hoje de títulos de carteira, extremamente sujeitos a fugas de capital devido a 

sua maior mobilidade e lógica especulativa, pouco servindo para o enfrentamento de 

possíveis (e evidentes) crises internacionais 

 

4. Aprofundamento da modernização dos padrões de consumo: Além do movimento de 

regressão neocolonial dado pela desindustrialização e reprimarização da pauta 

exportadora, houve ainda um aprofundamento da modernização dos padrões de 

consumo. Entre 2002 e 2008 o crescimento das importações de bens de capital e bens 

intermediários (4,1 e 4,3 vezes, respectivamente) ficou muito abaixo do crescimento das 

importações de bens de consumo duráveis (9,6 vezes)60, decorrente do real 

sobrevalorizado e da abertura comercial desregrada. 

 

Reprodução da Heterogeneidade Produtiva e Regional61 

 

 Não houve alteração na heterogeneidade produtiva, inter e intrasetorial, na década 

de 2000. Pode-se observar o seguinte comportamento dos setores produtivos: 

 

1. Setor Agropecuário: Verifica-se fortíssima concentração de renda no campo com 9,7% 
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 Ver Anexo 3. 
60

 Ver Anexo 4. 
61

 IPEA (2011) fez um estudo excepcional sobre a evolução da heterogeneidade produtiva intra e intersetorial e a 

heterogeneidade regional no Brasil na década de 2000. Para efeito de nossa pesquisa, nos ateremos apenas aos 
principais resultados, mas tabelas e gráficos estão disponíveis no estudo. 
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dos estabelecimentos sendo responsáveis por 86,4% do valor bruto de produção do 

setor em 2006. Essa concentração de renda coincide com uma estrutura de forte 

concentração fundiária, diferenciação na organização produtiva (sob as formas “familiar” 

e “comercial”) e alta concentração tecnológica. Esse quadro de intensa heterogeneidade 

produtiva no campo inviabiliza a difusão de técnicas de ganho de produtividade, e faz 

conviverem num mesmo país formas modernas e anacrônicas de produção, tal qual se 

verifica ao observar que 60% dos estabalecimentos tem produtividade menor que 1.  

 

2.  Setor de Serviços: Verifica-se que 10% do total de firmas de serviços tem alta 

produtividade. Esta é 4 à 10 vezes maior que a produtividade dos 90% de empresas 

restantes. Apesar de o setor vir crescendo na última década, a heterogeneidade 

produtiva vem se aprofundando: O crescimento deste setor tem se concentrado na 

expansão dos serviços prestados às empresas e serviços prestados às famílias. Juntos, 

concentram cerca de 80% do pessoal ocupado do setor, de modo que seu crescimento 

não expressa um movimento de progresso técnico ou ganhos de produtividade; antes, 

os serviços às empresas se colocam como resposta à necessidade industrial de 

diminuição de custos através da terceirização, e os serviços às famílias, como resposta 

à expansão do consumo familiar. 

 

3. Setor Industrial: A produtividade industrial caiu na década de 2000 por conta de grande 

queda na produtividade das indústrias intensivas em recursos naturais e intensivas em 

trabalho. A indústria intensiva em engenharia teve ligeiro aumento da produtividade, mas 

não o suficiente para compensar as outras duas. Não obstante essa divergência 

intrasetorial, há ainda forte heterogeneidade intrafirmas, com a concentração dos 

maiores ganhos de produtividade nas firmas de maior porte. Todo esse quadro reproduz 

o bloqueio à difusão dos ganhos de produtividade dentro do setor. 

 

 Também não se alterou a heterogeneidade regional. Permanece ainda uma 

distância abismal da produtividade das regiões Sudeste, Centro Oeste e Sul com relação ao 

Nordeste e o Norte62. A produtividade do Nordeste fica abaixo das verificadas nas demais 

regiões em todos os setores de atividade econômica (agropecuária, indústria, construção, 

comércio e serviços). O Nordeste e o Norte tem produtividade total (respectivamente: 14,2 e 

19,8 mil reais por pessoal ao ano) muito abaixo da média nacional (27,9). 
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 Ver Anexo 5. 
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3.2 Distribuição do Excedente Social 

  

 Para além de como o excedente social é produzido, segundo a perspectiva de Celso 

Furtado é necessário atentar para como ele é distribuído entre as diferentes classes sociais de 

modo a transformar ou não a estratificação social no sentido da diminuição das desigualdades 

sociais e da marginalização. Não obstante, isso requer também analisar a evolução do 

desemprego estrutural brasileiro, atentando para se este foi ou não enfrentado. Por fim, a 

postura da sociedade e do governo diante da questão da concentração fundiária revelará se a 

estrutura de poder sofreu qualquer tipo de mudança. Abaixo elencamos algumas insuficências 

do Novo Desenvolvimentismo frente a esses pontos. 

 

Desconsideração dos conflitos antagônicos de classes 

 

 Ainda que afirme que o eixo social ganhou protagonismo nunca antes visto no “novo 

paradigma de desenvolvimento” inaugurado pelo governo Lula, “não fica claro na agenda novo 

desenvolvimentista qual o papel destinado ao conjunto dos atores sociais, particularmente à 

classe trabalhadora” (MATTEI, 2012:16). Toda sua teoria é construída sem atentar para os 

interesses antagônios do conflito de classes. Ao invés disso constrói a ideia do Estado como 

ente político universal63, entidade acima dos interesses classistas, capaz de conciliar com seu 

hibridismo político as demandas do diferentes substratos sociais.  

 Assim se torna capaz de defender a possibilidade de transformações sociais sem a 

necessidade de uma profunda e radical ruptura com a institucionalidade vigente64. 

Concretamente isso significa se isentar da proposição de reformas estruturais signficativas 

como a reforma agrária e maiores gastos com bens e serviços públicos e, ainda mais: poder 

defender posições ambíguas quanto à legislação trabalhista, a privatização e a distribuição de 

renda (como veremos mais a frente). 

 Atentar para a configuração da luta de classes dentro do espaço nacional requer a 

análise da distribuição do produto entre salários e lucros e evolução dos salários. Faz 

necessário também observar se houve transformações significativas na estratificação social e 

se o desemprego estrutural se fez pauta prioritária ou não. 
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 Branco, 2009:79. 
64

 Sampaio Jr. 2012:17. 
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Bloqueios ao repasse dos ganhos de produtividade para o salário  

  

 O Novo Desenvolvimentismo defende que um dos maiores méritos do governo Lula 

esteve na política de valorização do salário mínimo. A elevação do salário mínimo tem efeitos 

tanto sobre o mercado de trabalho quanto sobre as políticas sociais, como vimos antes65. Sua 

importância é inquestionável se levarmos em conta seu alcance: o INSS urbano beneficia 16 

milhões de pessoas, enquanto o INSS rural, 8 milhões, significando que 22 milhões de 

brasileiros são alcançados pela previdência social. Contudo, os novos desenvolvimentistas não 

mencionam alguns fatos importantes sobre essa variável. Vejamos a seguir: 

 

1. Bloqueio estrutural à difusão dos ganhos de produtividade para os salários: A 

valorização do salário mínimo durante o governo Lula não rompeu com o bloqueio da 

difusão de ganhos de produtividade para os salários ou, em outros termos, não 

determinou, necessariamente, o aumento do custo de reprodução da população frente à 

ampliação do excedente social. No gráfico abaixo vemos que isso é traço estrutural de 

nossa sociedade: a tendência de descolamento total entre  ganhos de produtividade e 

ganhos no custo de reprodução, cuja proxy é o salário mínimo66. 
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 Ver Figura 5. 
66

 さáàｪヴｷデ;ﾐデWàSｷゲIヴWヮ>ﾐIｷ;àWﾐデヴWàﾗゲàｪ;ﾐｴﾗゲàSWàヮヴﾗS┌デｷ┗ｷS;SWàSﾗàデヴ;H;ﾉｴﾗàWà;àW┗ﾗﾉ┌N?ﾗàSﾗゲàゲ;ﾉ=ヴｷﾗゲàヮﾚWàWﾏàW┗ｷSZﾐIｷ;à
que, mesmo numa conjuntura relativamente favorável, o progresso não beneficiou os trabalhadores. Não à toa, a 

propaganda oficial omite o fato de que, no final do governo Lula, o salário médio dos ocupados permanecia 

ヮヴ;デｷI;ﾏWﾐデWàWゲデ;ｪﾐ;SﾗàﾐﾗàﾏWゲﾏﾗàﾐｹ┗WﾉàSWàヱΓΓヵざくà(SAMPAIO JR., out/2012) 
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2. Deprimente patamar histórico do salário mínimo: Como se pode ver no gráfico abaixo, 

ainda que o salário mínimo tenha se valorizado na década de 2000, foi o suficiente 

apenas para recuperar as perdas verificadas nos anos 90, mesmo tendo se verificado 

crescimento econômico. O salário médio anual não chegou nem perto daquele verificado 

nos anos 50 ou 8067. 
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 Ver Anexo 7. 
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3. Ínfima alteração da distribuição funcional da renda: Ográfico abaixo mostra que as 

alterações na distribuição da renda entre salários e lucros foi ínfima, mantendo-se em 

torno da média do período de 2001 a 2006. A maior desconcentração se verificou dentro 

dos salários, refletindo uma diminuição do grau de concentração dos salários com  um 

estreitamento da distância entre a renda da mão-de-obra qualificada e desqualificada68. 

 

 

Ambiguidades na modificação da estratificação social 

  

 Segundo o marco teórico de Furtado, não basta atentar para a distribuição de renda. 

É necessário apreender se esta se trata de uma tendência estrutural ou conjuntural de 

transformação da estratificação social num sentido de maior homogeneização. 

 

1. Ambiguidade da mobilidade social: O confronto das duas tabelas69 abaixo deixa 

                                                           
68

 Sampaio Jr., out/2012:3-4. 
69 Nas tabelas em questão miseráveis ganham abaixo de R$317 (valor real do salário mínimo de 2004 a valores 

atualizados); massa trabalhadora entre R$317 e R$635; Baixa Classe Média entre R$635 e R$1.588; Média Classe 
Média entre R$1.588 e R$3.177; e Alta Classe Média acima de R$3.177 (valores em outubro/2008 segundo notas 
metodológicas em Quadros (2010)). Como se pode ver, o movimento mais expressivo se concentrou no 
deslocamento de um enorme volume de Miseráveis para a Massa Trabalhadora, um indício da mobilidade na base 
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claro que apesar de a base da pirâmide social brasileira70 ter concentrado mais 

de 70% do crescimento dos estratos sociais entre 2003 e 2009, reteve apenas 

38,8% do aumento da renda declarada no mesmo período. Por outro lado, 

mesmo tendo crescido apenas 4,3%, a Alta Classe Média reteve 26,3% do 

crescimento da renda, ou seja, 6 vezes mais do que seu próprio crescimento. É 

notável, portanto, que os aumentos relativos verificados no número de pessoas 

nos estratos de base não é acompanhado (proporcionalmente) pelos ganhos 

de renda dos respectivos estratos. O comportamento da estratificação social 

revela um “movimento desigual de distribuição de renda” – ou seja, a elevação 

do salário mínimo e outras medidas distributivas do governo na década de 2000 

tiveram efeitos sobre o nível de consumo, mas não foram capazes de modificar 

a lógica de concentração de renda, de modo que até mesmo a mobilidade social 

verificada no período se deu dentro do paradigma da concentração. Foi 

possível, na verdade, combinar mobilidade social com concentração de renda, e 

não crescimento econômico com distribuição, como se quer fazer crer. 

 

 
                                                                                                                                                                                            
da pirâmide social, mas também resultado da elevação do salário mínimo acima do critério de corte utilizado pelo 
IBGE (QUADROS, 2008). 
70

 Por base da pirâmide social nos referimos à massa trabalhadora e à baixa classe média. 
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2. Inserção despolitizada no mercado de trabalho: Há ainda outro agravante neste 

cenário, no que diz respeito à luta de classes. Pochamann (2012:45) afirma 

que “entre os anos 1990 e a década de 2000, a taxa de sindicalização não se 

alterou profundamente, não obstante as profundas transformações no conjunto 

dos trabalhadores na base da pirâmide social brasileira. Entre os assalariados 

com carteira a taxa de sindicalização caiu de 32,9% para 29,7% ao passo que 

no total dos ocupados subiu levemente de 12,2% para 13,1%”. A mobilidade 

social no sentido da voluptosa inclusão social na Massa Trabahadora e na Baixa 

Classe Média não tem tido, necessariamente, a contrapartida do aumento da 

sindicalização, o que revela uma inclusão em certa medida despolitizada no 

mercado de trabalho. 

 

O desemprego estrutural e seu perfil social 

  

1. Permanência do desemprego estrutural: A taxa de desocupados diminuiu de 

12,2% para 10,3% da PEA entre 2003 e 200971. Porém, se observarmos os 

números absolutos72, veremos que o contingente de desocupados em 2009 

(10.076 mil) se assemalhava ao verificado em 2003 (10.597 mil), um número 

ainda demasiadamente grande frente a uma economia em crescimento73. 

 

2. Perfil social do desemprego continua desigual: Além da reprodução do 

desemprego estrutural, há ainda de se notar que os estratos sociais 

relativamente mais afetados são aqueles da base da pirâmide social. Portanto, 

não só se configura uma mobilidade social estruturada na distribuição desigual 

da renda como também os mesmos estratos que usufruem proporcionalmente 

menos dos ganhos de renda são majoritariamente os mais excluídos do 

mercado de trabalho.  
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 Ver Anexo 8. 
72

 Ver Anexo 9. 
73

 Quadros (2010:8) afirma: さ o ritmo de expansão das oportunidades ocupacionais não foi capaz de reduzir 

ゲｷｪﾐｷaｷI;ﾐデWﾏWﾐデWàﾗàﾐｹ┗WﾉàSﾗàSWゲWﾏヮヴWｪﾗàｪﾉﾗH;ﾉがà;ｷﾐS;àケ┌Wàﾐ;ゲàﾏWデヴﾙヮﾗﾉWゲà;àケ┌WS;àデWﾐｴ;àゲｷSﾗàﾏ;ｷゲàW┝ヮヴWゲゲｷ┗;ざく  
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Estrutura de Poder e Concentração Fundiária 

 

 Caberia ainda observar a evolução da concentração fundiária, a fim de observar se 

houve alguma mudança significativa na estrutura de poder em torno da propriedade de terra. 

Contudo, a natureza do assunto requereria dados e referências bibliográficas cujo estudo e 

elaboração não seriam passíveis de serem feitos a tempo para a produção da presente 

monografia. Diante do que, será um tópico a ser discutido em outra oportunidade com o devido 

cuidado que merece.  

 

3.3 Alocação do Excedente Social 

 

 O último nível de análise do excedente social trata-se de sua alocação. É preciso 

observar se a alocação do excedente serve para reproduzir ou não as desigualdades sociais, 

ou seja, dentro de um leque de opções, qual aquela escolhida pela sociedade e pelo Estado 

quanto à destinação do excedente. Para tanto, faremos um breve levantamento da evolução 

dos gastos sociais do governo na década de 2000. 

 

1. Manutenção do nível de gasto social do governo FHC:  Apesar de o volume de gasto 

social ter crescido na década de 200074, sua estrutura permaneceu fundamentalmente a 

mesma, com aumento relativo apenas da Previdência Social, da Assistência Social e 

das políticas de Trabalho e Renda. Como podemos ver no gráfico abaixo, os gastos 

sociais em porcentagem do PIB com Saúde e Educação no governo Lula se mantiveram 

num mesmo patamar do de FHC; e caíram no caso de Habitação e Saneamento. 

                                                           
74

 Ver Monteiro et. Al. (2008) e Anexo 10. 
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2. Não priorização dos gastos universais: Na tabela abaixo vemos que apesar da elevação 

de 4,16% da arrecadação durante a década de 2000, o aumento do gasto social foi de 

somente 2,84%, um indício de sua não priorização frente a outros gastos do governo. 

Desses 2,84% de aumento dos gastos sociais, vê-se que apenas 0,27% foram 

destinados aos direitos universais, no caso Educação e Saúde. A maior parte do 

aumento do gasto social se deveu a benefícios, fundamentalmente a Previdência.  
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3. O “universalismo focalizado” como máscara da qualidade dos gastos sociais: O ponto a 

ser ressaltado é que não foram priorizados os gastos sociais de caráter universal, de 

modo que a defesa de que houve “combinação entre universalismo e focalização” se faz 

inconsistente. Os gastos sociais universais, ainda que tenham crescido, acompanharam 

o crescimento econômico, não se constituindo em prioridade do governo – diferente dos 

benefícios sociais como Prividência e Bolsa Família. Isso não significa que este trabalho 

se coloque contra esses útlimos gastos; muito pelo contrário, ressalta sua importância 

no combate imediato à miséria. Porém, não são suficientes para a transformação social, 

de modo que se faz necessário ampliar os gastos com bens e serviços públicos. 

 

4. Regressividade do sistema tributário: A  arrecadação predominantemente através de 

impostos indiretos faz com que a população de menor renda pague proporcionalmente 

muito mais impostos do que a população de alta renda. Como vemos no gráfico abaixo, 

enquanto o 1º decil tem 32% de sua renda revertida em impostos (28% desses 32% 

graças à tributação indireta), o 10º decil contribui com apenas 21% de sua renda (com 

uma combinação mais equilibrada entre impostos diretos e indiretos). Isso tem 

implicações sobre a eficácia do gasto social que, destinado a população de mais baixa 

renda, tende a retornar parcialmente para o próprio governo na forma de tributação75. 

Estima-se que em 2003, dos gastos sociais (equivalentes a 14,1% do PIB), 39,1% 

retornou para o governo na forma de tributação76. Parte de qualquer esforço de 

distribuição de renda, portanto, requer necessáriamente mudanças no sistema tributário, 

no sentido de torná-lo mais progressivo. 

                                                           
75

 Maior detalhamento sobre os efeitos regressivos da tributação sobre o gasto social em Tesouro Nacional (2006). 
76

 Ver Anexo 11. 
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5. Efeitos multiplicadores e progressivos dos gastos do governo77: É possível apreender os 

efeitos multiplicadores do gastos sociais sobre a renda das famílias e sobre o PIB78; 

assim como seus efeitos na distribuição de renda79. Destaca-se os efeitos 

multiplicadores “positivos” e o caráter progressivo dos gastos com Educação e Saúde 

Pública, assim como os efeitos multiplicadores “negativos” e o caráter regressivo do 

gasto com juros, como se vê no gráfico abaixo. Tratam-se de informações importantes 

no sentido de mostrarem a irracionalidade de gastos exorbitantes com juros da dívida 

pública, os quais têm não só efeito regressivo sobre a renda, como ainda tende a retrair 

o produto.  

 

                                                           
77

 Maior detalhamento da metodologia usada na construção dos indicadores desses efeitos, ver Castro (2012). 
78

 Ver Anexo 12. 
79

 Ver Anexo 13. 
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Parte 3.B 

 

PRESSÕES SOBRE OS DIREITOS SOCIAIS  

 

 O foco desta monografia está no desenvolvimento sócioeconômico e, mais 

especificamente, em sua relação com os direitos sociais. Toda a discussão anterior foi feita 

para apreender as pressões dos condicionantes do subdesenvolvimento sobre a ampliação 

desses direitos. Sabendo que eles configuram parte do custo de reprodução da população, é 

possível depreender os nexos entre direitos sociais e geração, distribuição e alocação do 

excedente. A Figura 7 mostra esses nexos e traz nos boxes questionamentos os quais 

procuram elucidar essas relações.  

 Os direitos sociais se colocam como uma das intermediações entre o excedente 

social e o custo de reprodução da população – o nível do salário mínimo seria outra das 

intermediações. Isso significa dizer que parte do excedente é repassado para o custo de 

reprodução através de direitos sociais; este repasse depende, de um lado, da pressão social 

(luta de classes), e de outro lado, de qual o peso dos direitos sociais nesse custo de 

reprodução. A geração do excedente, nesse sentido, acaba por influenciar indiretamente os 

direitos sociais, uma vez que o nível e qualidade do excedente repercutirão de diversas formas 
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na distribuição e alocação desse mesmo excedente. A alocação teria determinação direta sobre 

os direitos sociais, na medida em que determina o nível e a qualidade dos gastos sociais 

ligados a esses direitos, como Educação, Saúde e Habitação. Já a distribuição influenciaria o 

custo de reprodução da população cuja configuração reflete o padrão de pressão social. 

 

 

 

 Tendo esse quadro esquemático em vista, podemos entender a influência dos 

pontos elencados na Parte 3.A sobre os direitos sociais. Na geração do excedente social, 

verificamos um quadro de regressão neocolonial e reprodução da heterogeneidade estrutural, o 

que implica num sistema produtivo cada vez mais fragilizado e desprovido do controle sobre 

variáveis chave como a inovação, tornando-se sujeito a crises externas. Na distribuição do 

excedente, verificamos a insuficiência da atual política de valorização do salário mínimo frente 

às necessidades sociais, assim como a manutenção de uma estratificação social desigual. 

Soma-se a isso ainda o desemprego estrutural e sua pressão negativa sobre o nível dos 

salários. Por fim, na alocação do excedente, foi constatada a prioridade dos gastos sociais 

assistencialistas em contraposição à não priorização de gastos sociais universais, de modo que 

se fragiliza as bases concretas para a ampliação dos direitos sociais básicos relacionados a 
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Figura 7 - Relação entre os direitos sociais e a teoria do excedente
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bens e serviços públicos. Todo esse quadro é ainda sobrecarregado pelo fato de a sociedade 

brasileira ser marcada por forte concentração da renda e do poder, de modo que a luta de 

classes é suprimida antes de conseguir gerar alguma transformação em qualquer das três 

pontas analisadas. 

 O Novo Desenvolvimentismo ignora esses vetores de pressão sobre os direitos 

sociais ao identificar o “crescimento econômico” como único determinante para ampliação da 

distribuição de renda e justiça social. Não percebe que um desenvolvimento sócioeconômico 

que tenha o eixo social como centro requer uma visão totalizante e atuação integrada em torno 

de um projeto nacional. Seu maior pecado, nesse sentido, pode ser resumido na fraca 

conceitualização de “desenvolvimento”80: Apesar de se propor uma nova corrente 

desenvolvimentista, pouco se aprofunda no conceito de “desenvolvimento”, legando sua 

definição a uma equação rasa de “crescimento econômico somado à distribuição de renda”. 

Essa associação simples desistoriciza o conceito, despindo-o dos conflitos históricos, internos e 

externos ao país, os quais imprescindívelmente se faz necessário enfrentar. Mattei (2012:15-16) 

ressalta a gravidade deste ponto, na medida em que diferentes concepções induzem a usos 

distintos da política econômica. Já Branco (2009:89) afirma que esse vácuo teórico tem por 

consequência fazer a controvérsia ideológica em torno do desenvolvimento retroceder “a um 

simples questionamento da eficácia das políticas neoliberais, [de modo que] o desenvolvimento 

é visto novamente como uma questão de altas taxas de crescimento econômico, agora com 

uma (velha e  ineficaz) preocupação adjetiva dos seus aspectos sociais”. 

  A abordagem novo desenvolvimentista reivindica a visão estruturalista, mas 

transforma-a num encadeamento simplista de que “não há como distribuir renda se não houver 

crescimento econômico”, isentando-se de qualificar esse crescimento (se autodeterminado ou 

dependente) e essa distribuição de renda (se se dá única e exclusivamente por ações do 

governo como assistencialismo e valorização do salário mínimo ou se por transformações 

estruturais no modo de produção visando à incorporação da gigantesca parcela da população 

excluída da geração e usufruto da riqueza nacional). Isso faz com que sua reivindicação de 

determinados aspectos do estruturalismo latino-americano seja meramente formal, não tendo 

implicação alguma na formulação de um planejamento de caráter estrutural/integrado. Nesse 
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 さáﾗàﾉﾗﾐｪﾗàSWàゲ┌;àｴｷゲデﾙヴｷ;がàﾗàIﾗﾐIWｷデﾗàde desenvolvimento ganhou inúmeros sentidos. Alvo de disputas, que muitas 

vezes resvalam para o ecletismo teórico-metodológico e para uma ideologia destituída de rigor e objetividade 

científica, o conceito transmuta-se de acordo com esta contenda ideológica, condicionada sobremaneira pela 

consciência de classe dos autores e por conjunturas políticas, dado tratar-se de conceito com implicações diretas 

ﾐﾗゲàヮﾉ;ﾐﾗゲàS;àヮヴﾗS┌N?ﾗっヴWヮヴﾗS┌N?ﾗàﾏ;デWヴｷ;ｷゲàSWà┌ﾏ;àSWデWヴﾏｷﾐ;S;àゲﾗIｷWS;SWざ (BRANCO, 2009:84). 
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sentido, o Novo Desenvolvimentismo se coloca como um “estruturalismo desestruturado”81, 

reduzindo a abordagem estruturalista a uma dicussão sobre “controle combinado de variáveis 

macroeconômicas”82 (quais sejam: políticas cambiais, fiscais e monetárias) a fim de forjar uma 

espécie de “keynesianismo social”.  

 Mesmo a noção de equidade e justiça social presente naquilo que os novos 

desenvolvimentistas colocam como “centralidade do eixo social” exige maior atenção. O 

conceito de “equidade” ali presente trata-se da noção liberal de “igualdade de oportunidades”83. 

É uma visão antitética ao igualitarismo: enquanto este prevê o desenvolvimento harmonioso da 

comunidade, a igualdade de oportunidades prevê a confabulação de programas os quais atuem 

sobre os efeitos da desigualdade social, e não sobre as causas, de modo a naturaliza-la.  

 Essa fraca conceitualização acaba por identificar acriticamente “desenvolvimento” 

com “crescimento” e tem por consequência o negligenciamento dos determinantes históricos do 

subdesenvolvimento, os quais só podem ser apreendidos a partir de uma visão minimamente 

histórica. Como coloca Sampaio Jr. (2012:12): 

“As vagas formulações dos economistas que disputam a hegemonia do 
novo desenvolvimentismo partem do suposto de que o crescimento 
constitui a chave para o enfrentamento das desigualdades sociais. 
Nessa perspectiva, desenvolvimento e crescimento confundem-se como 
fenômenos indiferenciados. As controvérsias dizem respeito às formas 
de superar os aspectos “negativos” e ao modo de combinar os aspectos 
“positivos”. O debate gira em torno dos instrumentos que devem ser 
mobilizados pela política econômica para superar os entraves ao 
crescimento e conciliar exigências do equilíbrio macroeconômico com os 
objetivos da política industrial e das necessidades orçamentárias da 
política social. Não se coloca em questão a dupla articulação – 
dependência externa e segregação social – responsável pela 
continuidade do capitalismo selvagem”. 

  

 A observação da concepção novo desenvolvimentista à luz da teoria de Celso 

Furtado mostra como ela não dá conta da complexidade do subdesenvolvimento brasileiro e 

nem do papel dos direitos sociais dentro da uma totalidade muito complexa. 
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 Branco, 2009:88. 
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 さDWゲデ;à aﾗヴﾏ;がà ヮWヴIWHW-se que os novos desenvolvimentistas acreditam que a simples junção de uma filosofia 

(recuperar o conceito de nação), de uma fundamentação teórica (keynesiana e estruturalista) e de algumas 

proposições de política macroeconômica é suficente para a construção de um novo projeto nacional de 

SWゲWﾐ┗ﾗﾉ┗ｷﾏWﾐデﾗà Iﾗﾏà Wケ┌ｷS;SWà Wà ﾃ┌ゲデｷN;à ゲﾗIｷ;ﾉざà (MATTEI, 2011:15). E ainda: さOà ﾐWﾗSWゲWﾐ┗ﾗﾉ┗ｷﾏWﾐデｷゲﾏﾗà Yà ┌ﾏà
fenômeno conjuntural brasileiro, da segunda metade dos anos 2000, cuja perspectiva não ultrapassa o estreito 

ｴﾗヴｷ┣ﾗﾐデWàS;àSｷゲI┌ゲゲ?ﾗàﾏ;IヴﾗWIﾗﾐﾚﾏｷI;ざ (SAMPAIO JR., 2012:1) 
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 Branco, 2009:81-84. 
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CONCLUSÃO 

 

 A partir de todo o estudo feito na presente monografia, pudemos destrinchar o Novo 

Desenvolvimentismo a partir do confronto com a teoria do desenvolvimento de Celso Furtado. 

Pôde-se observar suas insuficiências diante da complexa realidade histórica brasileira. 

 Destacaram-se como centrais a inserção assimétrica no sistema capitalista mundial 

junto à globalização produtiva e financeira como determinantes para a atual regressão 

neocolonial, fundamentada na desindustrialização, reprimarização da pauta exportadora, 

vulnerabilidade externa devido à predominância de capital especulativo nas contas externas, 

aprofundamento da modernização dos padrões de consumo, além da reprodução da 

heterogeneidade produtiva e regional. Ressaltou-se também a necessidade imprescindível de 

não ignorar os antagonismos de classes, observando suas expressões sobre os salários (cuja 

evolução se mostrou insuficiente tanto na distribuição funcional da renda quanto na valorização 

frente a outros períodos históricos brasileiros), sobre a ambiguidade da atual modificação da 

estratificação social brasileira (com uma mobilidade social incapaz de reter ganhos 

proporcionais da renda gerada) e sobre a manutenção do desemprego estrutural (que não só 

pressiona os salários para baixo, como ainda tem um perfil social desigual). Por fim, observou-

se que a evolução do gasto social foi relativamente positiva apenas para gastos assistencialista, 

não se verificando o mesmo padrão para os gastos sociais universais, o quais se mantiveram 

nos níveis precedentes dos governo FHC.  

 Outros fatores também foram ressaltados, como o sistema tributário regressivo. 

Ainda que seja feito todo um planejamento objetivando a distribuição de renda, seus efeitos 

serão em parte mitigados pela própria arrecadação do governo a qual, concentrada em 

tributações indiretas, penaliza as classes menos abastadas com uma contribuição 

proporcionalmente maior. Também é necessário atentar para os efeitos múltiplicadores e efeitos 

regressivos/progressivos de determinados gastos, a fim de evitar comportamentos irracionais 

como o gasto excessivo com juros da dívida pública. Este não só tem efeitos regressivos sobre 

a renda, como ainda não gera efeitos multiplicadores sobre o produto. 

 Diante desse confronto teórico, denfende-se que a ascensão dos direitos sociais 

para o centro de um projeto desenvolvimentista requer o entendimento de que não há como 

torná-los prioridade sem bases objetivas e subjetivas. A não ser que se rompa com a dupla 

determinação do subdesenvolvimento, qual seja a dependência externa e a segregação social, 

manifestadas sob a forma da modernização dos padrões de consumo, os direitos sociais 

continuarão como pautas marginais. Isso porque a não superação dos fatores elencados 
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anteriormente faz com que todo o modo de produção e toda a organização social brasileira se 

fundamentem na concentração de renda, segregação social e marginalização. Expandir os 

direitos sociais e engendrar um processo de desenvolvimento requer atuar sobre as causas e 

não os efeitos, e nesse sentido o presente trabalho procurou apresentar as causas.  

 O enfrentamento do subdesenvolvimento brasileiro requer um planejamento 

totalizante e integrado, no qual tanto o nível da geração quanto da distribuição e alocação do 

excedente social sejam pensados em conjunto. Não se trata somente da administração de 

variáveis macroeconômicas como políticas cambiais, monetárias e fiscais. Nem também se 

trata da criação de um “keynesianismo” bem pensado e articulado. Trata-se de um projeto 

nacional no qual, em que pesem as variáveis econômicas e o exercício de um keynesianismo 

consciente, pesam muito mais as relações políticas internas e externas. 

 Longe de alimentar uma grande desilusão, toda a discussão feita aqui tem o intuito 

de estimular o pensamento e a crítica no sentido da conformação de um novo projeto de país o 

qual aceite que a determinação de desenvolvimento brasileiro requer, imprescindivelmente, a 

combinação de um capitalismo autodeterminado, com democracia e soberania/unidade 

nacional. Dentro de um contexto de imperialismo e subimperialismos como o que vivemos, isso 

parece um futuro muito distante, talvez até inatingível. Porém, há mudanças a nosso alcance, 

desde que aceitemos de todo a complexidade de nossa realidade, sem mascarar o que não 

deve ser mascarado. 
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